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CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N°

0304004/2024.

DATA

03/04/2024.

REQUISITANTE:
Secretaria/Fundo Municipal de Assistência Social.

ASSUNTO:
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel
com localização na Trav. Santo Antônio, n° I0I3, Santo Antônio, em Trizidela do
Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020,
por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA,
aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março
de 2024.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confinno o recebimento da demanda, que originará o

processo administrativo para a contratação nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.1. Processo Administrativo n° 0304004/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS.

2. Objeto:

2.1. Descrição: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de

Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, em Trizidela do

Vaie, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e

codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da

enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto

Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Aos 03 (três) dias do mês de abril do ano de 2024 eu, Políana Silva Bezerra,

responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 0304004/2024,
que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo, responsável pelo setor de
protocolo o subscrevo.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N^ 0304004/2024.

ORIGEM:

Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS.

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado oor minha pessoa em todas as folhas.

Poliana Silva Bezerra

Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n° 7172021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.íiov.br
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ESTADO DO f^ARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/C001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZiDELA DO VALE-MA

PORTARIA N° 71/2021 - GP. De 11 Janeiro ds 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, na uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - POUÂNA SILVA BEZERRA, CPF N° 000.463.833-60 para

o Cargo de Ghefa do Setor de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis e estrutura aaministraüva & os regulamentos pertinentes do município de Trizideia

do Vaie.

Art. 2° - Esta Portaria entra sm vigorna data de sua pubiicação, 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLÍQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQÜIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUMICíFÂL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Dsibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal
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EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA WÜNiCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 846 de 11 de Janeiro de 2021

GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
P^ARIA N2 71/2021 - 6P.

De 11 Janeira de/2021

PORTARIA N" 71/2021 - GR.
De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNiClPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - POLIANA SILVA
BEZERRA CPF N° 000.463.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizideia do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação. 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO D
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com fulcro no Ari. 66, VI e IX; da Lei Orgânica d
Município.

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear - ADÃO LIIVI
DA SILVA, portador do CPF N® 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis €
estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizideia do Vale.

Art 2" - Esta Portaria entra err

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro dt
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE
ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITC

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADI
DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal GtólNETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:

PORTARIA NS 73/2021 - 6P/2021

PORTARIA 73/2021 - GP
De 11 de Janeiro de 2021.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA N2 72/202Í-6P./2021

PORTARIA N» 72/2021-GP.
de 11 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sâc
confaridas.

RESOLVE;

ArLI ® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Pntf^ra Municipal da TrízJdste do VatB UH
CNPJ:Qi.558.07ÍW»01-Z2 C

wívw.t)tekl«isao«ilejraBov.brf(fiB(1oolicW?id=l371 j|^
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CmJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA-DFD

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304QQ4/2Q24

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA; Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa fisica para a locação de Imóvel com localização na
Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, em Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Assistência Social.

SETOR REQUISITANTE:

Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:

Natália Santos Dias Vieira

EMAIL:

natvsantos dias(/?.holniail.coni

PORTARIA:

Portaria: 43/2021

TELEFONE:

(99) 99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda
l.I. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria Identificada;
A equipe de contratação solicita da Secretaria Municipal de Saúde, autorização para realizar estudos técnicos com a
finalidade de Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

A escolha do imóvel deve-se ao fato de o mesmo atender os interesses da Administração Pública que, destinados a
atender necessidades temporárias de emergência decorrentes de calamidade pública, garantindo que essa medida seja
realizada de forma transparente, fundamentada e sujeita a controle e fiscalização adequados.

A justificativa decorre pelo fato de não haver contrato vigente para o serviço supracitado, e por se tratar de uma
contratação direta, por inexigibilidade, atendendo aos requisitos estabelecidos a contratação ocorrerá mediante
dispensa de licitação, com fulcro no art. 74, V da Lei n° 14.133, de 2021.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA).

A estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 74 da Lei n° 14.133, de 2021.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalü.ma.irov.hr
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304004/2024

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Perspectiva
Recursos-1660000000 -

Transferência de Recursos do

FNAS

Meta Ação
Meta -0020 - Assislência a Aç8o - 2.127 - Manutenção e

População Carente Funcionamento dos Beneficios
Eventuais a Pessoas Carentes

Impacto no indicador
Favorável, já que essa contratação
implicará na melhoria da
satisfação do pública interno.

3. PLANO DE AQUISIÇÃO - PREVISÃO ORÇAMENTARIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

ITEM I DESCRIÇÃO
Contratação Direta, por inexigibilidadc. de pessoa física para a
locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013.
Santo Antônio Triz-idela do Vale. com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conformeIN/MDRN''36/2ü20. por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA,
aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP
de 19 de março de 2024.

ESTA PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO?

X ) SIM

) NÃO

SERVIÇO

COMPRA

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Setor Requisitante

Unidade Administrativa

Natália ̂ anto^ias Vieira
Chefe do Setor^Compras e Serviço

Maria Rosiltnè Silva

Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www■lrizidcladovale.ma-aov.br



trizideladovale

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n" 602.037.273-12,
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 442021GP/2021 WM:'
PORTARIA N° 44/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n* 048.448.533-41,
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale Q!
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394

Pá8lna(s)36de 39 Bi
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 06 /2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 062021GP/2021

, /2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. - NOMEAR - MARIA ROSILENE SILVA, portadora do CPF 406.829.783-53 para o
cargo de Secretária Municipal de Assistência Social, observadas as competências constantes das
leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município
de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N® 07/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 072021GP/2021

72021-GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

- ESTADO DO

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale Si
CNPJ: 01.558.070/0001-22 íí^

www.trízideladovale.ma.gov.br/diaríooficiat/?id=1394

PáglnalsjlZ de 39
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTOS/

DECRETOS/LEI.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.trizideladovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTO DA LEI 14.133/23

DECRETO N°63/2021 - GP

29/11/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti iy.idcladovaic.ina.tiov.br
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

Sfánar PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI m 14.133 DE is DE ABRIL DE 2021, QUE

DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZIDEU DO VALE,
ESTADO DD MARANHÃO.; 53/2021

Decreto n° 63/2021 - GP. de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n' 14.133 de 1" de abril de 2021. que dispõe sobreLIcitações e Contratos Administrativos, no Município
de Trizidela do Vale Estado do Maraníião.

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1® - Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e ContfBtos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Triaidela do Vale-MA.

§ 1® • O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administrado direta do Poder Executivo Municipal de
Trizidela do Vale-MA, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2° - Nâo são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n° 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Deaeto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economiadade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso. à Comissão de Contratação, inoimbea condução da fese
extema do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

1  -conduzira sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aosanexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos:
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
1/ IV- coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  -verificar ©julgar as condições de habilitação; ,
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua validade j 1^ examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão:

VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

Assinado elelrenlcamenle por. Deibson Pereira Freitas
• 297.203-" em 29/11/2021 18:15:18 - IP com n': 192.168.3.12

www.lrizideladovale.ma.gov.br/dlanoofidai/7ids1699

NtfnMilldaZS
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

§ 1° - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe. no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2® - Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxlllares a que
se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

■§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizidela do VaieMA.

§ 4«. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário, com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - 0 Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no minimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art 4® - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte: .

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado; - • i.a

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente publico para atuaçao simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

ilí - previamente á designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comoutros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO lli
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art 5® - A Administração Pública de Trizidela do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sitio eletrônico oficiai e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art B® - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse púbiico envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 7® - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o Probíerna a ^
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguinteselementos^ descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
publico, ^ demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

Iv -^est^mativaí das quaSdãdes para a caniraíação. acompanhadas das memórias de t^lculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da conlrataçáo, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII • descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas á manutenção e â assistência
técnica, quando for o caso:

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação:
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, indusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contralações correlatas a/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável;

XIII - posicionamento condusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§10-0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do
caput deste artigo e. quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas. ,

§ 2® - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenhara, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 8° - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetes. . ^ ^ ^ ^

§ 1® - Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, seraadotado, nos temios do art. iy,
II, da Lei n® 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los.

§ 2° - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escnto
e anexada ao respectivo processo licitatório.

ArL 9® - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
ftão superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo tônico: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

ArL 10° - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis no que couber.

Art 11' - Adctar-se-à para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 datei n® 14.133/2021, desconsiderados csvalores inexequiveis, inconsistentes eos excessivamente alBvados, o, h i oo n vainr

6 1° - A oartir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n 14.133/2021, o vator
estimado poderá ser. a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na P®squ^a de
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2® - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação

entre os valores apresentados.
§ 3*" - A desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será

acompanhada da devida motivação.
§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO Vil
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12" - Nas contratações de obras, sea-iços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo iicitante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses Indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIII

DAS POLÍTICAS PlilBUCAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 13° - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o editai poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituída por mulheres vitimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPITULO IX

DO LEILÃO

ArL 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operadonais:

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus pre^s
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematóção.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações,

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores
mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre outros. ^ j

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao finai, dedarados os vencedores
dos lotes licitados. . . ,j

§ r - O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e devera ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo Iicitante vencedor, na forma definida no
çciitâl

§ 2°- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integridade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto rios §§ 3" e A" dc art. 88 da Lei n°
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO X!

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE e
Art 16° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei f-ederal n.

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso li! do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art. 17° - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federai n." 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

Art 18° - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos (ermos do § 5° do art. 17 da Lei n" 14.133/2021. assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único; Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informallzadoprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmenle com padrão ICP-Brasü.

Art 19° - A habilitação de qualquer adjudicatáfia em procedimentos licilatòrios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.133/2021. sa dará nas seguintes modalidades:

I •jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
ÍV - econômico-financeira.

§ 1° - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o íicitante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2° - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I, II, III. IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®, 2.", 3.®. 4.', 5.°, 6.°. 7.°. 8.°. 9.°. 10.°. I e 11. 11.° e 12.° da Lei Federal n.° 14.133/2021;

§ 3° - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021. não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que. comprovadamente. tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos 111 e tV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato prof ssional de sua responsabilidade.

§ 4° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de;
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

íicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do iialanle, ou outra

equivalente, na forma da lei; ^ .
IV - a regularidade relativa á Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre ojmpnmento dos encargos soaais

instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Nrt - o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.° 14.133/2021
CAPÍTULO XIII
00 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ArL 20° - Em âmbito municipal, è permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único' O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou enlidad^ 21° - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art 22° - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderâ, na fase
de planejamento da conlrataçáo, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo minimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo lidtatório.

§ 1® - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora
for o único contratante.

§ 2" - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

molivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4' - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vanlajosidade dos preços registrados.

Art. 24° - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuaçáo, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses inslitutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n°
14.133/2021.

Art 25° - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  -descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior aqueles

praticados no mercado: ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos li! ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14,133/2021,

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 1. II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art 26° - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCiAMENTO

Art. 27° - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
i - paralela e não excludente; caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas: ^ w r -x,: ,4- ...
II - com seleto a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneticiâno direto da

prestação, ̂  ^g^cados fluidos: caso em que a íiulua^o constante do valor da prestação e das condições de conlrataçáo
inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. «

§ 1° - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento publico, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os
requisitos definidos no referido documento.

§ 2° - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustarnenfo.^ escolha do credenciada poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.

§ 4» - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório devera fixar a
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e
impessoal.^^ . q p^azo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta)
dias.
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CAPITULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
Art. 28° - Poder-se-á. em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se,

como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 8.428
<http;//legisIac3o.planalto.gov.br/legisla/legisiacao.nsf/Viw_ldenlificacao/DEC%208.42B-2015?OpenDocument>de 02 de
abril de 2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

ArL 29° - Enquanto não for efetivamente implementado o Porlal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art. 87 da Lei n.® 14.133/2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Instrução Normativa n" 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia.

§ 1® - A Adminlslração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os crrtenos, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2® - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30° - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica. , ,

§ 1® - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletranicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digitai pelas partes subscritoras, nos termos do
art. 4®, inc. III. da Lei n® 14.063/2020.

§2° - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá venncar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVlli
DASUBCONTRATAÇÃO

Art. 31° - A possibilidade de suoconiralaçâo, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
Instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contraio ou instrumentoequivatente, o qual deve. ainda, informar o
percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1° - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe íunçâona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do edital de licitação.

§ 2® - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação íécnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com
o objetivo de comprovar a execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com características semelhantes.

§ 3® - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

ArL 32° - O objeto do contrato será recebido:
I  - em se tratando de obras e serviços:
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado:
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPITULO XX

DAS SANÇÕES

Art 33' - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art, 156 daLei n° 14.133, de
1" de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respediva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.
CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art 34' - A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n*"
14 133/2021. inclusive quanto à responsabilidade da alta adminisUaçáo para implementar processos e estruturas, inclusive
de gestão de risojs e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos lidtatórios e os respedivos
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e ás leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXIÍ
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 35° - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o an. 174 da Lei n' 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma, ̂  Q^cial das informações que a Lei n' 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em
sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilizaçâo da versão fisica dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de editai ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

Art. 36" - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessános à
contratação.

Art. 37' - Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art 38' • Este Deaeto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 445/2021

Lei n" 445/2021, de 26 de novembro de 2021.

Dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação, e dâ outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAL£ no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALEaprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1® - Esta Lei dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação de Trizidela do Vale-MA,
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Artigo 211. da Constituição Federal, Ari. 18, da
Lei n® 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacionaí-LDBN) e o Art. 158, da Lei Orgânica do Município.

Art 2® - O Conselho Municipal de Educação, órgão colegiado e autônomo, integrante do Sistema Municipal de
Ensino, representativo da comunidade escolar, com funções consultiva, mobilizadora. propositiva, normativa, fiscaiizadora e
deliberativa, tem por finalidade participar do planejamento, orientar e disciplinar as atividades do ensino público, na esfera de
sua competência.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação atuará sempre que necessário em parceria corn o
Conselho Estadual de Educação e com o Ministério Público Estadual, bem como outras instituições da sociedade dvit,
constituindo-se assim como instrumento mediador entre este órgão e o poder público municipal.

Art 3® - Ao Conselho Municipal de Educação, para cumprimento das atribuições que esta Lei lhe consigna e as
que lhe forem delegadas pelos órgãos governamentais da esfera Federal e Estadual, no âmbito de sua competência,
compete:

I • Baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

ti - Aprovar o Regimento iJnIco para os estabelecimentos de ensino da Rede Pública Municipal;

III - Acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de Educação, e mobilizar a comunidade para participar
desse processo;

IV - Zelar pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação fixadas pela legislação Federal e Estadu^ e
pelas disposições e normas que forem baixadas pelos conselhos de educação Nacional e Estadual;

V • Propor ou adotar modificações e medidas que visem à expansão e a melhoria da qualidade do ensino
municipal;

VI - Emitir pareceres sobre assuntos e questões de natureza educacional que lhes sejam submetidas pelo
Executivo Municipal, bem como por autoridades constituídas, entidades e pessoas interessadas;

VII - Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os estabelecimentos educacionais, pertencentes
ao Sistema Municipal de Ensino;

VIII - Estabelecer critérios e aprovação de planos, projetos e oufi-os mecanismos adotadas para aplicação dos
recursos Federais, Estaduais e Municipais destinados à educação;

IX - Manter intercâmbios com Conselhos de Educação no âmbito estadual nacional e de outros municípios com
organização que possam contribuir para o desenvolvimento da educação no municipto de Tnzidela do Vale;
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A Sra.

Maria Rosilene Silva

Secretária Municipal de Assistência Social

Prezada Secretária,

Venho por meio desta, em caráter emergencial, informar a necessidade da

Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com

localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, Trizidela do Vale, com

intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado

com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio

Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de

calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Tendo em vista que a necessidade da contratação, justifica-se pela realização da
despesa através da dispensa de licitação, por inexigibilidade, com fulcro no art. 74, inciso
V, da Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores, in verbis:

Art. 74 - E inexigível a licitação quando
inviável a competição em especial nos casos
de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas
características de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha.

Considerando que o município sofre todos os anos com as cheias do Rio Mearim;

Considerando que existem um número de famílias que habitam as margens do Rio,
em situação de vulnerabilidade ou risco, como é o caso das famílias que vivem em áreas
ribeirinhas sujeitas a alagamentos sazonais;

Destarte, por meio do Decreto Municipal n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024,
em virtude da situação emergencial decretada;

Nesses casos, a medida visa proteger a vida e a integridade física dessas pessoas,
proporcionando-lhes condições adequadas de moradia temporária, observando os
princípios legais e a dignidade de pessoa humana.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri7.idcladovale.ma.gov.br
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Considerando tempestivamente que rege o Decreto Estadual n° 38.177, de 17 de
março de 2023, que trata da declaração de situação anormal, caracterizada como situação
de emergência nos municípios do Estado do Maranhão, conforme em anexo.

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Senhoria, autorização demais atos

preparatórios inerentes á fase interna do processo objetivando a possível contratação da

Maria Martins de Freitas, para atender em caráter emergencial, na locação do imóvel com

o intuito de alojar famílias desabrigadas por ocasião das cheias.

Trizidela do Vale - MA, 03 de abril de 2024.

Natália Sanu^^ias Vieira
Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP
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DESPACHO

Ao
Setor de Engenharia
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade desta Secretaria, na Contratação Direta, por inexigibilidade,
de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n" 1013, Santo
Antônio, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, venho por melo deste, solicitar à Vossa
Senhoria que possa tomar as providências cabíveis correlacionadas à vistoria do imóvel, com a
finalidade de verificar as condições, localidade, características, adotando o método mais usual,
juntamente com uma busca patrimonial e emissão posterior de declaração visando a disponibilidade
ou não de imóvel próprio do município que atenda a demanda da solicitante assim como justificativa
de singularidade do imóvel a ser locado, conforme art. 74; §5® inciso M da Lei n® 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalações e de localização tornem necessária sua
escolha.
§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput
deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação,
dos custos de adaptações, quando imprescindíveis ás
necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos
investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e
disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel
a ser comprado ou locado pela Administração e que
evidenciem vantagem para ela.

Trizidela do Vale-MA, 03 de abril de 2024.

Maria Rosíienesilv^
Sec. Mun. de Assistência Social/FMS

Portaria n® 06/2021-GP
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DECLARAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DE IMÓVEL URBANO

Eu, Rayane Ribeiro Gaivão, Engenheiro Civil, registrado no CREA-MA H"
111789034-1, e conforme contrato de prestação de serviços firmado entre a Prefeitura

Municipal de Trizidela do Vale - MA, DECLARO, que após busca e levantamento patrimonial,
confirmo a inexistência de imóvel próprio do município de Trizidela do Vale/MA, que atenda
às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme as características
contidas no Documento de Formalização de Demanda, estando em conformidade com o art.
74; §59 inciso II da Lei n® 14.133/2021.

Trizidela do Vale - MA, 03 de abril de 2024.

Ray^ie Ribeiro Gaivão
Engenheira Civil

CREA: 111789034-1-MA

Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670, CEP: 65.727-000, Bairro Aeroporto
Trizidela do Vale - Maranhão
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JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304004/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização

na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas

pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N®

36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto

Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Assistência, Juntamente com o setor

responsável pela solicitação da demanda de caráter emergencial, apresenta ajustificativa de dispensa do Estudo

Técnico Preliminar para a escolha da solução mais viável para a Contratação Direta, por inexigibilidade, de

pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio,

Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e

codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim

no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP

de 19 de março de 2024..

A justificativa decorre pelo fato de que o valor da contratação se enquadra no limite permitido pelo

inciso I, art. 75 da Lei Federal n® 14.133/21 e por tanto dispensada de elaborar o Estudo Técnico Preliminar

com base no inciso I, art. 1® do Decreto Municipal n® 005/2023:

(...) Art. 1® elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP não é
obrigatório nos
seguintes casos:
I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos
1, II, do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, independente da forma de
contratação;

Para fins de comprovação do que foi afirmado no parágrafo acima, o presente estudo tem como finalidade

embasar a contratação pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n®

1013, Santo Antônio, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,

classificado e codificado com COBRADE I.2.I.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da enchente

do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública

n® 15/2024 GP de 19 de março de 2024, visando encontrar uma solução para questão, foram realizadas

consultas, tipo: verificação que o município não dispunha de imóvel com aquelas características necessárias,

conforme declaração de indisponibilidade, constante aos autos do processo juntamente com Laudo técnico do

setor de engenharia, demonstrando que o valor proposto pelo imóvel, de acordo com a demandante, o mesmo

atende as finalidades precípuas da administração, visto que dispõe de espaço e localização extremamente

favoráveis para o desenvolvimento das atividades fínalísticas.

/ O imóvel situado à Trav. Santo Antônio, n® 1013, Santo Antônio, Trizidela do Vale, atende as
necessidades temporariamente, tendo como o valor do aluguel mensal proposto de R$ 3.000,00 (três mil reais),

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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pelo prazo estipulado de 02 (dois) meses, a ser deduzido de dotação própria da Secretaria Municipal de
Assistência Social/FMAS.

DA FUNDAMENTAÇÃO

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores,
in verbis:

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a
competição em especial nos casos de:
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características
de instalações e de localização tomem necessária sua
escolha.

Desta feita, tendo por base as informações da demandante faz-se imprescindível a manutenção da referida

locação, para dar continuidade aos serviços e atividades realizadas pela mencionada secretaria. Verifica-se que
a celebração de um contrato de locação se afigura como solução capaz de sanar a problemática apresentada,
pelo menos até que outras possibilidades sejam viabilizadas.

Ademais, para fins de comprovação foi realizado uma consulta no PNCP - Portal Nacional de Contratação
Pública, e no SINCCONTRATA, para verificar contratações por dispensa de licitação, por inexigibilidade, de
locação de imóvel, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5® da Lei n° 14.133/202, realizadas por outros
municípios, conforme podemos demonstrar:

Òritão
PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PEDREIRAS/MA

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

LAGO DA

PEDRA/MA

20240016/2024-

INEX N"OOi/2024

INEX N° 006/2024

Especirtcação

LOCAÇÃO DE IMÓVEL (...)

LOCAÇÃO DE IMÓVEL (...)

WORD MUSIC EVENTOS

LTDA

MARIA MARINHO DA

SILVA

180.000,00

Segue em anexo documentos que comprovam a contratação requerida por inexigibilidade.

Trizidela do Vale - MA, 03 de abriLde 2024.

Natalia ̂ mpspíás Vieira
CPF: 602)^.273-12

Setor de Compras
Portaria n° 43/2021-GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, / /2024.

Maria Rosilene SM^
Sec. Mun. de Ass)stepcia Social/FMAS
Portaria n° 06/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/ldeladovale.nia.sov.br
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem;

t ■ O veiculo oficiai deverá sair do Município

de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustivel. a placa e a
quilometragem do veiculo;

II - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso 1, bem como a rola percorrida paio
veíoiio abastecido.

Art. 3° - Este DocrBEo entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira FrelLis

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PREUMINAR: 05/2023

ArL 2"- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art 3" ' A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

ArL 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário,

ArL 5® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO OE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Munidpai

DECRETO N® 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-
MA. DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que Ifie são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021;

DECRETA:

ArL 1' - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos;

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos l, 11. do art. 75 da Lei n®
14.133/2021. independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos
incisos III. VII e Vlll do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n® 14.233/ 2021;

III - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso 1 do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

ÍV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVIO-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilarnenlo.
inclusive acréscimos e prorrogadas contratuais relativos a
serviços contínuos.

Assinado eletronicamente por Cristiar« Cruz de Freitas
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA
APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA: 02/2023

DECRETO N° 02/2023 - GP. DE 15 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atriDuiçôes legais,
que lhe são conferidas peta Lei Orgânica Municipal, e.
CONSIDERANDO da Lei Federa! n" 14.133, de 1° de abril
de 2021.

DECRETA:

ArL 1" - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

An 2" - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

An 3° - Revogam-se as disposições em
corrtiãrio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N" 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPITULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

An 1' - Esta Instnjçâo Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® • O disposto nesta Instrução Normativa nâo
se aplica às contratações:

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predcminanlemenle, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
oiganismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

Assinado eletronicamente pon Crlsliatie Cruz de Freitas

baseada em planilha de custos.

§ 2® • Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item especifico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta instrução Normativa.

Das definições

ArL 2® - Para fins do disposto nesla instrução Normativa,
considera-se;

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®. desta
Instru^o Normativa;

li - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10. § 1®, desta Instrução
Normativa;

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequiveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo; valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - scbrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item. se a licitação ou
8 contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
Integral, semi-integrada ou integrada;

Vfl - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
8 úlfima data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIU - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica; opinião técnica da Controiadoria Gera!
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6', desta
Instrução Normaliva, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por. no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado; é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para

- CPF: —.BOI.323-" em 18/01í2023 18:10:33 - IP com iT: 192.166.1.116
Aulcnücaçao em: www.lfizldeladovate.ma.gov.Or/dianoofldal.ptv7ia=2087
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formação das ccslas;

XII - data de referência: data a ser considerada de cada
preço coletado para formação da cesta de preços;

XIII - data da análise; data da manifestação técnica
definitiva da Conlroladoria Geral do Município no âmbito do
pracesso;

XIV - preço inexequível; preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa;

XV - preço excessivamente elevado: preço coletado
srtuado acima do limita superior, definido no inciso V, do §
1°, do art. 10. desta Instru^o Normativa:

XVI - preço inconsistente: preço coletado que. apôs
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®. do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1® Para efeito do disposto no
inciso XII. deste artigo, considerar-se-â como data de
referência:

a) - preço público onundo de pregão: data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo:

c) — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas; data de acesso ao respectivo
sitio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência , quando se
tratar de um processo íicitatório e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-âo
'preços máximos'.

CAPITULO il

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

Art 3® - A pesquisa de preçws será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado,

II - identificação do{s} agente(s) responsável(is) pela
pesquisa ou. se for o caso, da equipe de planejamento,

III — caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços:
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

estimado;

VH — justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideraçáo de valores inconsistentes,
inexequiveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIH — memória de cálculo do valor estimado e documentos
que lhe dão suporte: e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6°. desta
instrução Normativa.

Ari. 4° - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
especifica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

§ 2" - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidênda, sua relevância,
validade e confiabilidade.

§ 3" • Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art 5® • Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerdais
praticadas, induindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço,

VI - volume negodado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Conlroladoria Geral
do Município.

Dos parâmetros

Asair^dQ eletAinicamente por: Cristiane Cn:z de Fratles
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ArL 6® - A pesquisa de preços para ftrs de
determinação do preço estimado em processo licitalórro
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilizado dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I — composição de custos unitônos menores ou
Iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale:

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou indireta, de quaisquer antes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distnío Federal.

lil - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia espedslizada. de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio ampio,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 5 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e -rnail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base oficial de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1° - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticadas pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados cem, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

(instantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2° - Os preços serão pesquisados observando
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3" - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4° - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigénda de prazo
Inferior,

§ 5® - A pesquisa de preços deve ser formalizada
rxim a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II,
deste artigo.

§ 6® • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5", deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7® - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos lidtatòríos cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso li. deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art. 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso 111, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte;

I - não devem ser utilizados como fonte de
pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

li - nâo devem ser coletados preços
promocionais, por nâo representarem o comportamento
normal do mercado;

Hi - devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a predficaçâo do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso ÍV, do
art 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

il - obtenção de propostas formais, contendo, no

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de

«.en,. pon C..,=ne C.,. d.

aDOM
wvvw.trlzJdeiadovaIe.ma.90v.br é/ie



TRIZIDÊIA DO VALE^
pnnr n^UQoU/20.^
F L5 QÒH V

DIÁRIO OFiaAL- NÚMERO: 1473/2023 -18/01/2023EXECimVO ISSN 2764-7289PREFEITURA MUNICR>AL DE TRIZIDELA DO VALE/MA

contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

111 - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5°, desta
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

iV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da reiaçáo de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solidlaçâo de que trata o inciso IV, do art. 6®,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contralaçâo desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do
proponente;

VI - inexistência de vínculo entre os sócios e
administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Ari 9° - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6®. deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas tio inciso II, do art. 8®, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 5®, desta
instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequívels, inconsistenles e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo ojm os seguintes passos:

I - tabulaçâo dos preços coletados por item,

i! - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão {S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X).

IV - definição do limrte inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S):

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

VI - eliminação dos valores situados abaixo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste paiãgrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desairazoados ou excessivamente elevados;

VII - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI. deste
parágrafo.

§ 2® • Para fins da cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25®/o. a série de dados será considerada
homogênea e seião dispensados os procedimentos
descritos nos incisos ÍV, V e VI, do § 1°, deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4° - Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
deterniinaçâo de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contralaçâo, de
forma a considerar a alratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obWo, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros aitérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladcria Geral do
fvlunicípio.
CAPÍTULO 11!

CONTRATAÇÃO DIRETA

Art 11. - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitado, aplica-se o
disposto no art. 6®. desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Nonnativa. a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Adminisfraçâo, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar espedficações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contralaçâo direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4"* - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos l e 11, do art. 75, da Lei Federal n° 14.133,
de 1' de abril de 2021. a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitanlemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5® - O procedimento do § 4®. deste artigo, será
realizado por meio de soliciteçào formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO iV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais infonnaçôes necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 18

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA ; 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indiieta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VAL£-MA, DEtBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n" 14.133, de 1°
de abril de 2021. especialmente no § 3° do seu art. 8® i

DECRETA;

capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos ó^âos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e Aindacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, serâo regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 6® da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento tidtatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da lidlaçâo, salvo nas
hipóteses em que a modalklade de licitação possuir
disciplina própna sobre a matéria.

§ 2® • O agente de contratação da fase interna
será responsável pela ̂ se preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de:

I • divulgação do edital, no caso de licitação;

It • apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

IV-habilitação;

V - recurso.

§ 4' - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento especifico,
considerando a espedalidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

fl - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos.

a) determinado. admitidas sucessivas
designações; ou

b) indeterminado, permHida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 5® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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trizídela do vale

RSTADO DO [VlAltANHÂO
PREFEITURA MIJNICIPAE DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAKSTRUTURA E ÜRBANIMSO
CNPJ; ()6.!84.253/0001-49 v rr-- peos^ciK'^-"- n

Site: hítps:/Avww.peiÍrcinis.ma.ííov.br/

CONTRATO N" 2(1240016/2024

Inexígíbilidadc n" 001/2024
Processo Administralivo n" 0201002/2024

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA
INSTALAÇÃO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO E

GARAGEM MUNICIPAL.

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurtdicii de
direito público, inscrita no CNPJ sob o n" 06.184.253/0001-49, com .sede na Avenida
Rio Branco, n'' 1 11, Centro. Pcdreiras/MA, neste ato representado pelo Secretário
Municipal dc Obras c Urbanismo, senhor Marcos Bruníeri de Freitas, portador do CPF
n** 015.389.656-66, doravante denominado "LOCATÁRIO", e do outro lado a empresa
locadora WOLRD MUSIC EVENTOS LTDA, com o CNPJ dc n" 23.17L332/OOOI-

34, localizada na Rua Abílio Monteiro, n'^ 1020. Bairro Engenho, Pedrciras/MA. ncsie
ato representada pelo Sr, .Andcrson Kaieno i'cilo.sa Cavalcante, portador do CPF n**
654.241.903-91. Doravante denominada LOCADOR. Celebram o presente Contrato,
do qual é parte Integrante a proposta apresentada pelo LOCADOR, constante do
Processo Licilatório de INEXiGlBILlDAÜE DE LICITAÇÃO 001/2024, sujeitando-
se o LOCATÁRIO c a LOCADORA às normas discipUnares na Lei 14.133, de U de
abril de 2021 c alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE
1.1.0 presente instrumento tem por objeto com a Locação de imóvel para instalação da
secretaria municipal de inTracstrulura e urbanismo e da garagem municipal de
Pcdreiras/MA.

Descrição

Locação de imóvel
locali/.ado á Avenida

Abílio Monteiro, n" 1020.
Bairro Engcnito para
funcionamento da sede da

Secretaria Municipal dc
InTracstrulura c Urbanismo

c da Garagem Municipal
destinada a Frota dos

Veículos e Maquinários do
Município de
Pedreiras/MA

Unid. 1 Ouant. Vir. UniL RS i Vir. Total RS

RS 15.000,00 RS 180.000.00

Avenida Ria Branco, n" 111, CF.i': Ò5.725-000, Centro - Peüreíras/M A

E-mali: infnícstruturarrrncürtfira.s.mu.üo^.hr
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1.2. O tbrnccimeiiio do objeio deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste
insiruincnto. bem como às di.spo.siçües constantes dos documentos adiante enumerados,
que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste
contrato:

1.2.1. Proposta da LOCADORA relereme a INEXIGIBILIDADE N" 001/2024.
1.2.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE N" 001/2024.

1.2.3. Termo de Referencia.

1.2.4. E.siudo iccnico preliminar
1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficienlcs para,
em complemeiuo a este Contrato, definir a sua inlençüo e, desta forma, reger sua
execução dentro do mais alto padrao da técnica atual.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. Pela locação do imóvel descrito na cláusula do termo de referência o
LOCAT.ÁRIO pagará ao LOCADOR a importância mensal dc RS 15.500,00 (quinze
mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRVTUAL

3.1.0 regime de execução contratual, a locação do imóvel localizado na Avenida Abílio
Monteiro, n'" 1020. Bairro Engenho, Pedreiras/MA, será mensal.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1, O pagamento do aluguel será mensal, por meio de Transferencia Bancária efetuado
até o 5° dia do mês subsequente ao vencido.

CLÁUSULA QUINTA - DO PIUZO DE VKíÊNCIA E EXECUÇÃO
5.1. O prazo dc vigência da contratação é dc 12 (doze) nicse.s contados a partir da dala
da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.
5.1.1. O prazo de vigência poderá .ser prorrogado, mediante termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do LOC.ADOR. previstas neste instrumento.
5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de
Referência.

5.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao LOCADOR contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por aímidadc, até o terceiro grau, dc
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função
na licitação ou alue na fi.scaiizaçào ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despe.sas decorrentc.s da presente contratação correrão à conta dc recursos
espccíllcos consignados no Orçamento Geral do Município de Pedreiras deste exercício,
na DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

.Avenida Riu Brurico. 111, CKP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: infrne.siruttira.'fl'nctlreíras.mn.gov.br



TRIZIDELA DO VALE «
PROc.íi5ck^2oyH
FLS.

ESTADO DO M ARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFUAESTRUÍ^URA E URBANIMSO
CNP.I: 06.184.253/0001-49

Site: https://w\vw.pcdmras.ma.gov.br/

•  ' 03^ORGAO: 02 Poder Executivo ' ^

UNIDADE GES'I'ORA: 0208 Secretaria Municipal de Iníraeslruturae Urbanismo 4i—
PROJETO ATIVIDADE: 15 122 0002 2.031 - Gestão da Secretaria de infraestrutura e

Urbanismo

CLASSIFiC.AÇÀO ECONÔMICA: 3,3.00.39.00 - Outros ser\', de lerc. Pessoa jurídica
Ó.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva c liberação dos créditos correspondenies,
mediante apostilamenlo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
7.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o
disposto no Art. 22 da Lei 8.245/91;
7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facuUando-
Ihc, desde já. visloriar o mesmo quando julgar conveniente:
7.1.3. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avcnçadas,
bem como arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;
7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas
especificadas no item anterior:
7.1.5. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica
que o mesmo se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo
se a assim devolvê-lo quando funda ou rescindida a locação;
7.1.6. Todos os estragos por\'entura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo
LOCATÁRIO;
7.1.7. O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante
devidamente credenciado paru este fim. a examinar ou visloriar o imóvel em questão,
mediante autorização prévia deste ente público:
7.1.8. Informar ao LOCADOR. 30 (trinta) (lía.s antes do vencimento do contrato, o
interesse de renovação:

7.1.9.0 recebimento do objeto dar-sc-á definitivamente no prazo de 10 (dez.) dias úteis,
contado na data do inicio da locação, uma vez verificado o atendimento integral das
especificações contratadas:
7.1.10. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e
limpeza, conforme condições constatadas em vistoria técnica;
7.!. í 1. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do
imóvel.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR
8.2.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos priizos e condições estipuladas neste
contrato, e cumprir, sem restrição c nu que couber, o disposto no Ari. 22 da Lei n°
8.245/91;

8.2.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o usi> seja compatível com a finalidade
da locação;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: infracstrutura<tf'Dedrcira5.ina.tíOv.hr
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8.2.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e itssuntos a-ele irieíenies
sempre que for solicitado pelo LOCATÁRIO:
8.2.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas
naquelas de obrigação do LOCAT.ÁRIO, geradas antes, durante ou após O prazo de
locação do imóvel;
8.2.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto
deste instrumento sem autorização do LOC.ATÁRIO, especialmente aquelas que
possam alterar as condições de utilização do mesmo cm razão da necessidade de
instalação;
8.2.5.1. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades
desenvolvidas pelo LOCATÁRIO;
8.2.6. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
8.2.7. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de
compra ao LOC.ATÁRIO. sob pena de nulidadc do negócio;
8.2.8. Lnu-egar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e
em estrita observância às especilicaçüc.s contidas nesse Termo de Referência;

• 8.2.9. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;
'8.2.10. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

■ 8.2.10. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
8.2.11. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando
da i;ealiz.ação da vistoria;
8.^. 12. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas;
8.2.13. l^agar as taxas de admlni.straçâo imobiliária, se houver, e de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
8.2.14. Imíregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante
em sua proposta:

8.2.15. Pagar os impostos, especialmente imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e
taxas, incidentes sobre o imóvel:

8.2.16. Entregar, em perfeito estado de fiincionamenio o sistema de combate a incêndio,
bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada);
8.2.17. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições dc habilitação
(habilitação jurídica, regularidade fi.scal e trabalhista) c qualificação exigidas no
processo de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração
Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de
cláu.sula contratual;

8.2.18. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente;
8.2.19. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando
os mesmos em condições iiigiênicas para o perfeito u.so;
8.2.28. As despesas decorrentes de danos causados por lenômenos naturais ou por
sinistro serão por conta do LOCADOR.
8.2.29. Responsabilizar-se pelos v ícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12. 13 c 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990);

Avenida Hlo Bmiico, 11" 11 l,Cli;P: 65.725-0t)ü, Centro — Pedrctras/MA
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CLAUSULA NONA - DA GARANTIA rub,
9.1. Não haverá exigência de garanlia contratual da execução. ~~~

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Nao será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. Comete infração administrativa o LOCADOR que cometer quaisquer das
condutas previstas no an. 155 da Lei if 14.133, dc 2021, quais sejam:
11.1.1. dar causa à inexecuçüo parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à
LOCATARIA, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
1 i. 1.3. dar causa à inexecuçüo total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
1 i.1.5. não manter a proposta, salvo cm decorrência de fato super\'enientc devidamente
justificado;
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo dc validade dc sua proposta;
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justillcado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato:
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato traudulento na execução do
contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou comeicr fraude dc qualquer natureza;
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

1 1.1.1 1. praticar atos ilícitos com vi.stas a frustrar os objetivos deste certame.
i 1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5*^ da i-ei n® 12.846. do 1° de ago.slo de 2013.
1 1.2. O atra.so injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de
mora. que será aplicada considerajido as seguintes proporções:
11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de ser\ iços/obras. calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9.9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia dc atraso que exceder o
subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviço, calculados desde o
trigésimo primeiro dia de atraso, .sobre o valor correspondente à parte inadimplente, cm
caráter excepcional c a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento)
do valor total da avença;
11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras^A
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11,3.1. Adverlcnda, pda falta o subiteni 18.1,1. quando nao se justiíkar penalidade
mais grave;
I i .3.2. Muita Compensatória de:
a) dc 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do
item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1,1, 11,1,4 e 11.1.6;
b) dc 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 1 1,1.3. 11,1.5. 11.1.7;
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11,1.2 c de 11.1.8 a 11.1.12:
11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no ânibito da .Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançOo, pelo prazo máximo de 3 (Ires)
anos. nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1,7 deste edital, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
II -3.4. Declaração dc inidoneidadc para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da A\dminisiraçâo Pública direta c indireta dc todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e niá.\imo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12. bem como nos demais casos que jusiiíiquem a
imposição da penalidade mais grave;
11,4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 1 1.2 não imp«le a aplicação da
multa compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital.
II .5, A penalidade dc multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.6. Se a multa aplicada c as indenizações eabivcis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela LOCATARIÂ a LOCADORA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.8. Em qualquer caso dc aplicação de sanção, será assegurado o direito ao
contraditório c ampla defesa da CONTR.ATADA;
11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas
as normas comidas na Lei 1'cderal n° 14.133/2021;
11.10. penalidade será obrigatoriameme registrada no Diário Oficial do Município e
no caso de suspensão de licitar, o Licitanic deverá ser descrcüenciado por igual período,
sem prejuízo da.s demais cominações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO C ONTRATUAL
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, a.sseguradüs o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade dc concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado tcrnio aditivo para alteração subjetiva.

Avenida Rio Branco, ii" III, CKP: 65.725-00(1, Ccnlro — Pedrcíras/MA
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12.3. O Icrmo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-finunceiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de tcnno indenizatório (arl. 131. capul. da I.ei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS
13.1. O LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos ao presente
Contrato e à rescisão administrativa de que traia o arl. 104 da Lei n®. 14.133/2021, bem
como as prerrogativas abaixo elcncados:
13.1.1 modificá-los, unilatcralmcnie, para melhor adequação às finalidades de interesse
público, re.speitados os direitos da LOCATARI.A:
13.1.2 e.xlingui-los. unilalcralmente. nos casos especificados nesta Lei:
13. l .3 fiscalizar sua execução:
13. l .4 aplicar sanções motivadas pela incxecução total ou parcial do ajuste;
13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis c imóveis e utilizar pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:
13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais;
13.1.5.2 necessidade de acauiclar apuração administrativa de faltas contratuais pelo
LOCADOR, inclusive após extinção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ~ DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE,
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo
124. da Lei n® 14.133/21.

14.2. E admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou
incorporação do LOCADOR com/em outra pesstía jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica:
14.2.1. Iodos os requisitos dc habilitação exigidos na licitação originai;
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condiçõc.s do contrato;
14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e
14.2.4. Maja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
14.3. O LOCADOR c obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ale o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contraio podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
if 14.133. de 2021.

14.5. Do Reaju.stc.
14.5.1 Os preços inicialmente eoiilraiados são lixos e Irreajusiáveis no prazo dc um ano
contado da data do orçamento estimado.
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14.5.2 Após o inierrcgno de um ano os preços iniciais scrao reajustados, mediante a
aplicação, pelo coniralantc, do índice INPC/IGP-M. exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inierregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.5.4 No caso de aira,so ou nau divulgação dos índices de reajustamento, a
LOCATARIA pagará o LOCADOR a importância calculada pela tíliima variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices
definitivos.

14.5.5 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente,
os definitivos.

14.5.6 Caso os índices estabelecidos para rcajustamonto venham a ser extintos ou de
qualquer forma nüo possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que
vierem a serdetcnninados pela legislação então cm vigor.
14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice .substituto, a.s partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

14.5.8. O reajuste será realizxido por aposiilamento.
14.6. Do Reequilíbrio Econòmico-Financciro:
14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, *'d" da Lei 14.133/21, o valor do
contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato em caso de força maior, caso fortuiio ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contraio tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no contrato.
14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio ccononiico-llnanccirü devem ser instruídos com
documentos que comprovem a ocoirèncla de algumas das situações previstas pelo item
anterior.

14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio cconômico-financeiro devem ser apreciados pela
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido
pelo setor competente, por meio do qual c certificado se o fato ou ato ocorrido
repercutiu nos preços pactuados no contrato;
14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio cconômico-financeiro não deve .ser
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim sc o fato superveniente é capaz de
trazer impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo
preço finnado inicialmente.
14.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será rcalízjido por aditiva contratual.
14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão .ser concedidos, caso haja motivo
relevante, que importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao
distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pelo LOCADOR.
14.8. Somente haverá revisão de valor qiuindo o motivo for notório e de amplo
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de
fomccedor ou de distribuidora por parte do LOCADOR;
14.9. Os reajustes c reequilíbrio serão promovidos levando-se cm conta apenas o saldo
não retirado, e não senarüo. em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.

Avenida Rio Branco, n" 11 i, CEP; 65.725-000, Centro — Pcdrcinis/MA
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14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços nào ficarão adstritas a aumento, devendo o
LOCADOR repassar a LOCATARIA as reduções que possivclntente venham ocorrer
cm seus respectivos percentuais.
14.11 Tais recomposições poderão ser cspontaneamcmc-ofertadas pelo LOCADOR pu
requeridas pela LOCAT.AR1A.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
15.1.0 LOC.ADOR deverá observar para que durante toda a vigência do contraio, seja
mantida a compaiibiüdadc com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e
qualilicaçâo exigidas para a contratação, confomie a Lei n" 14.133/21 c alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES
16.1. É vedado o LOCADOR:
16.1.1. Caucionarou utilizar este Tenno de Contrato para qualquer operação financeira;
16.1.2. Interromper a execução contratual .sob alegação de inadimpicmento por parle da
LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos cm lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE
17.1. Caberá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de
seus eventuais aditivos, no Portal Nacional do Coniralações. sitio oficial da inicmct c
Diário Oficial do Município, observados os pnuíos prcvi.sios no art. 94 da Lei n®
14.133/2021.

17.2. As despestis resultantes da publicação deste Contrato c de seus eventuais aditivos,
correrão por conta do LOCATÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
18.1. É vedado às parles a utilização de lodo e ijualqucr dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei tf 12.527, de 18 de
novembro de 2011, a.s panes se comprometem u inamer sigilo c confidencialidade de
todas as informações - cm especial os dados pcs.soais e os dados pessoais sensíveis -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na
Lei n® 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). sendo vedado o
repasse das informações a outras cmpre.sas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a
extinção do vínculo existente entre o I..OCATÁRIO c o LOCADOR, e entre esta e
seus colaboradore.s, subcontraiados, prestadorc.s de serx iço e consultores.
18.3. Em atendimento ao disposto na I.ei Gerai dc Proteção de Dados, o
LOCATÁRIO, para a execução do serviço objeto deste contrato, dcierá acesso a dados
pessoais dos representantes do LOCADOR. tais como número do CPF e do RG,
endereços eletrônico e residencial, c cópia do documento de Identificação, os quais
serão tratados conforme as disposições da Lei n® 13.709/2018.
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18.4. O LOCADOR declara que lem ciência da cxisiência da Lei Geral de Proteção de
Dados c se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo LOCATÁRIO.
18.5. O LOCADOR fica obrigada a comunicar ao LOCATÁRIO em ate 24 (vinte e
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pe.ssoais,
situações acidentais ou llíciliis de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
fonua de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas
no arl. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
18.5.1. A comunicação não exime o LOCADOR das obrigações, sanções e
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima
indicadas.

18.6. O dcscumprimcnio de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem
prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO
DO CONTRATO

19.1. A execução do presente comruio c aos casos omissos aplicam-se as disposições
contidas na Lei n° 14.133, dc 1" de abril de 2t)21, c suas alterações, bem como os
Decretos Federais c Municipais que a regulamentam. Lei n*^ 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pe.ssoais - LGPD), lei n" 8.078/1990 e demais legislações aplicáveis
ao caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 Se antes de findar o prazo pactuado em CLÁUSULA QUINT.A para a locação do
imóvel, o Locatário optar por rescindir o contrato, ou, venha o LOCATÁRIO a
inadtmplir com as obrigações resulianies deste e tal implique na rescisão do prc.senle
instrumento, deverá ser oporlunizado â secretaria municipal de infraestruiura e
urbanismo, ocupante do imóvel em comento, a formalização de novo contrato de
locação, cm que estas serão as locatárias, caso seja este o interesse da instituição,
passando assim, a deterem os mesmos direitos e deveres do que aquele que as
sucederam, gozando dos mesmos prazos, lermos, valores e eventuais reajustes previstos
no instrumento firmado.

20.1.1 - Na hipótese acima, eventuais parcela.s inadimplidas deverão ser exigidas
apenas perante ao município de Pedreiras/M.A respon.savel por estas sob nenhuma
circunstância, o que passará a assumir apena.s na hipótese dc Ibnnulizaçâo de contrato
de locação.
20.2 - O LOCADOR do imóvel caso .solicite a rescisão do contrato de locação firmado
com o Município .sem justo motivo dentro do prazo dc vigência do instrumento,
responderá judicialmente pelos prejuízos eau.sados a Administração Municipal, em
virtude das benfeitorias rcalizada.s no imóvel locado pelo Município, considerando que
as Instituições são auditadas pelos órgãos de controle e possuem legislação com
critérios rigorosos a .serem respeiiado.s.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
21.1. O Foro da Comarca dc Pedreiras é compeienic para dirimir questões oriundas
deste contrato, com renúncia dc qualquer outro, por nuiis privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas
abaixo.

Pedreiras - MA, 11 de janeiro de 2024.

Marcos Brunicrc de Freitas

Secretário Municipal de Infraestrulura e Urbanismo
LOCATÁRIO

WOLRD MUSIC EVENTOS LTDA

CNPJ: 23.171.332/0001-34

Anderson Kaicno Feiio.sa Cavalcante

Testemunhas:

Nome:

CPF;_32Í

Nome: RãAlv
CPF:
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FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MEMORAJVDO SOLICITANDO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo.

MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de
Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, em Trizidela do
Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Prezado.

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária
Impacto Orçamentário para ocorrer a despesa referente à Contratação Direta, por
inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo
Antônio, n° 1013, Santo Antônio, em Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas

afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de
Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP
de 19 de março de 2024, no valor global de R$ 6.000,00 (seis mil reais), pelo período de 02
(dois) meses.

Trizidela do Vale (MA), 05 de abril de 2024.

Maria Roslféne STÍva
Sec. Mun. de Assistçnpia Social/FMAS

Portaria n° 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de
Maio de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de
Dezembro de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação
pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá a despesa de
licitação, tendo como objeto a contratação de pessoa física para locação de imóvel, localizado
na Trav. Santo Antônio, N°1013, Santo Antonio, Trizidela do Vale, com o intuito de alojar as

pessoas afetadas pelo desastre de inundações, para atender as necessidades do Fundo Municipal
de Assistência Social do Município de Trizidela do Vale - MA, conforme o desdobramento
orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social
PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e Funcionamento dos Benefícios Eventuais a
Pessoas Carentes

CLASIFICAÇÂO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física
Saldo da Dotação: 0,00
FONTE DE RECURSO: 1660000000 Transferência de recursos do FNAS
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 6.000,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,003
Orçamento da Fundo Municipal de Assistência Social: R$ 6.175.300,00
Impacto Orçamentário: 0,097

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,003,% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Fundo Municipal de
Assistência Social Corresponde a 0,097%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 05 DE ABRIL DE

2024.

Atenciosamente, I  Bí ÜOVALt

' ^ ^lUiVcvio

Jose Wilíiáfí
Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GNPJ N° 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 05 de Abril de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

„ TRIZIDELA DO VALE

RUB,^ ^—U

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social

FUNÇÃO: 08 - Assistência Social

SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária

PROGRAMA: 0020 - Assistência a População Carente

PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e Funcionamento dos

Benefícios Eventuais a Pessoas Carentes

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas
física

FONTE DE RECURSO: 1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS

VALOR: R$ 6.000,00

( X ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

(  ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-

Atenciosamente

'•s.^ müe.üdo

Jose Wilrian Silva Figueredo

Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO ExlAiO^^NHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 0Í.55S.Ü70/Ô001-22
END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO-65727-<)üQ

TRIZIDELA DO VAÍ..E-MA

PORTARIA 2Q7/2G21-G?. De01 de marx de 2G2-;.

O PRfcfEITO MUNiCiPAL DE TRÍZÍDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - JOSÉ WILLiAN DA SILVA FÍGUEREDO portsdor dc CPF

n" 611.014.913-61, para o Cargo Contador do Município, obsers'adas as competências
constantes das leis de estrutura aciminisíraíiva e os regulamentos pertinentes do
Município de Trizidela do Vale.

Aiu 2*^ - Esta Poiiaria entra em vigor na data de sua publicação, 01 de maiço

de 2021.

PUBUQUE-SE E CüMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA

MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.

DeÍbsog;P^eira Freitas
Prefeito Munlcipai
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE

Ano 8 - Edição 883 de 4 de Março de 2021

iSABINETE 00 FREFErrO • DECRETO r Exoneração
: 13/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO IWARANHÃO, na conformidade do an. ô6,
incisos Vi 0 IX, Art. 38, II, a, do Lei Orgânica do Município.
Art. 1® - Fica oxofjerada a nomeação da Servidora - ERICA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo tíe Contadora do
Município d© Trizidsla do Vaie/MA
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABiNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRJZIDELA 00
VALE, ESTADO DO MARANHAO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Daibson Remira Freitas

Pfoíeiío

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS-
'  hbmeéção: 207/2021

O PREFEITO MUNICIPiU. DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso ds suas atribuições, que
Uie são conferidas.
RESOLVE;

Ail 1» - NOMEAR - JOSÉ WiLUAN DA SILVA
FiGUEREDO portador do CPF n' 611.014.913-51. para o
Cargo Contador do Município, observadas as cornpelânclas
conetc^tos das leis de eatrtitura adminialraliva e os
rsfluiamenios pertinentes do Município de Trízidela do Vais.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 01 de março de 2021.
PUBLÍQUÊ-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE. ESTADO DO PAARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2Q21.
Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

ProfoKura Municipal do Trteirfola do Valo
CNPJ;01.SS8.07a«001-22 ̂ 5

www.trUldoladovatejnB.gov.tKrdlarlooncial/?id=1460
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

07^^7^^20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de
Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, Trizideia do
Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme ÍN/MDR N" 36/2020, por ocasião da

enchente do Rio Mearim no Município de Trizideia do Vale - MA, aludida ao Decreto

Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Na qualidade de ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL do município de TRIZIDELA DO VALE-MA, declaro, para os
efeitos do inciso I! do artigo lóda lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal,
que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Trizideia do Vale (MA), 05 de abril de 2024.

Maria Rosilene Silva
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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PROC. Q3Q4Q04/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21

Processo Administrativo n" 0304003/2024.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO {art. 6°. XXIII. "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021).

OBJETO

Contratação Direta, por Inexigibilldade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na

Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, Trizidela do Vale, com Intuito de alojar as pessoas

afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme

IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA,

aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GR de 19 de março de 2024, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

JUSTIFICATIVA

A locação de imóvel para abrigar as famílias afetadas pelas cheias do Rio está intrinsecamente ligada
á necessidade de proteção e assistência humanitária, preservação da dignidade, urgência na
resposta, eficácia na utilização de recursos e promoção da recuperação das comunidades atingidas.
E está baseada em princípios humanitários, de proteção social e de atendimento às necessidades
básicas da população em situações de emergência e calamidade pública.

DA INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL PÚBLICO DISPONÍVEL

NÃO HÁ NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, DISPONIBILIDADE DE ESPAÇO FÍSICO
NOS IMÓVEIS PERTENCENTES A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE

Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES

KSPKCIFIC.ACAO

Locação de Imóvel com localização tia Trav. Santo Aiitônio. n° 1013. Santo
Antônio. Trizidela do Vale, com imuiio de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
corifonne IN/MDR W 36/2020. por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Valo - MA. aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024GPde 19 de março de 202

Valor Total RS

UNID. I V. Unit RS 1 V. Total RS

MESES 3.000,00 6.000,00

O^razo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da data de sua assinatura, na
lorma do artigo 105 da Lei n" 14.133/2021.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - M
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CVPy A/" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

O custo estimado total da contratação é de R$ 6.000,00 (seis mil reais), estando de acordo com a
vistoria realizada pelo fiscal responsável, que elaborou o Laudo de Avaliação Prévia, de acordo com
o valor de mercado, não sendo possível viabilidade de competição, pois o imóvel, pela sua
singularidade, atende as necessidades, pelo espaço físico, de alojar uma quantidade maior de
famílias.

1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A demanda ora em análise refere-se ao processo n° 0304004/2024, que tem como objeto

a locação de imóvel, destinado a abrigar os desabrigados e desalojados que estão passando

pela situação de calamidade pública, uma vez que a municipalidade não possui prédio próprio

para atender a mencionada secretaria e os municipes atingidos.

1.2. É importante frisar que o imóvel, objeto da locação serve, e que de acordo com a
demandante o mesmo atende as finalidades precipuas da administração, visto que dispõe de

espaço e localização extremamente favoráveis para o desenvolvimento das atividades

finalistícas.

1.3. Ter os requisitos presentes no Laudo de Avaliação Prévia.

1.4. Cumprir os critérios de Locação quando a vigência que compreende de 03 (três) meses.

Desta feita, tendo por base as informações da demandante faz-se imprescindível a

manutenção da referida locação, para dar continuidade aos serviços e atividades realizadas

pela mencionada secretaria.

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto dar-se-á pelo imóvel locado por emergência, durante todo o período do

contrato, podendo perfazer o prazo do Decreto Municipal de Calamidade, conforme requisitos

mínimos acima delineados.

3. ENQUADRAMENTO:

Nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.

4. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou

que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA^P./A^" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta

mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações."

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se

estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e

Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72

a 75 da Lei nM4.133/2021.

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma idéia única,

mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho^ busca sintetizá-la nas
situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial;
impossibilidade de julgamento objetivo: ausência de definição objetiva da prestação.

No caso da inexigibilidade. em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se

exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale -
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

atendimento do interesse público {objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a

finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor

proposta^.

O art. 74 da Lei n° 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza

inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso V, o qual permite a contratação direta

para aquisição ou locação de imóvel;

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a
competição em especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas

características de instalações e de localização

tornem necessária sua escolha.

Pode-se legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução

efetivamente.

No caso em questão, resta configurada a hipótese de utilização da contratação direta por

inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021, tendo

em vista que o imóvel atende as necessidades de estrutura e localização.

Do mais, a locação atende as necessidades temporárias de emergência decorrentes da
calamidade pública. Essa medida é importante para garantir que, em situações de emergência, a
Gestão possa agir rapidamente para atender às necessidades da população, ao mesmo tempo em
que mantém a transparência e a responsabilidade.

5. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos

assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n°

14.133/2021.

6. CONTRATO

O contrato terá vigência de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo

105 da Lei n° 14.133/2021, perfazendo o prazo do Decreto Municipal n°15/2024.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores indicados pela Diretoria de Instrução

para a prestação de Serviços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO

Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no
Art. 22 da Lei n" 8.245/91;
Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-ihe, desde
já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;
Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como
arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;
Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas
especificadas no item anterior;
O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo
se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim
devolvê-lo quando funda ou rescindida a locação;
Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo
LOCATÁRIO;
O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente
credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização
prévia deste ente público;
Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de
renovação;
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das especificações
contratadas;
Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e limpeza, conforme
condições constatadas em vistoria técnica;
Pagar o imposto Predial Territorial Urbano - iPTU decorrente da utilização do imóvel.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR
Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e
cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91;
Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre
que for solicitado pelo LOCATÁRIO;
Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de
obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;
Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste
instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar as
condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação;
Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regutares atividades desenvolvidas pelo
LOCATÁRIO;
Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra ao
LOCATÁRIO, sob pena de nuiidade do negócio;
Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância às especificações contidas nesse Termo de Referência;
Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;
Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

Av. Deputado Carlos Melo, H° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale -
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Auxiliara LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização
da vistoria;
Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as Importâncias pagas;
Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua
proposta;
Pagar os impostos, especialmente imposto Predial Territorial Urbano - iPTU e taxas,
incidentes sobre o imóvel;
Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a incêndio, bem como
o sistema hidráulico e a rede elétrica {comum e estabilizada);
Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo de inexigibiiidade, bem
como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das
sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;
Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente;
Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos
em condições higiênicas para o perfeito uso;
As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão
por conta do LOCADOR.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10. DA GARANTIA

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da

Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de

execução orçamentária e financeira.

12. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três)

dias úteis após assinatura do contrato.

13. VALOR ESTIMADO

A estimativa de preços será realizada pelo setor responsável

ORGÂO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social

/^UNÇÂO: 08 - Assistência Social
SUB-FUNÇÂO: 244 - Assistência Comunitária

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale -
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PROGRAMA; 0020 - Assistência a População Carente

PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e Funcionamento dos Benefícios Eventuais a

Pessoas Carentes

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas física

FONTE DE RECURSO: 1660000000-Transferência de Recursos do FNAS

14. DA PROPOSTA

A proposta deve discriminar pormenorizadamente, com todos os elementos necessários para a

aferição da avaliação técnica dos mesmos;

Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato;

Conter o nome da proponente e endereço.

Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

15. DOS RESPONSÁVEIS ^

Natália^Sarto» ̂ s Vieira
Chefe do sUèríe Compras e Serviço

Ra>(gn^ibeiro Gaivão
Engenheira CiviL

CREA: 111789034-1-MA

Thzidela do Vale/MA, 05 de abril de 2024.

De acordo, aprovo o presente Termo de Referência:

Maria Rosi ene Sifva
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS
Portaria n° 06/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vaie - MA



TRiZIDELAD
PROC.

F

R

PREFEITURA MUNICIPAL OETRBJDELA DO VAi^/MA | EXECUTIVO | iSSN 2764-7269 DIÁRÍO OFICIAL -NÚMERO: 1342^022- 10/Q8/2022

público que o(a) Sf.(a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divordada, RG n, 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146,841.443-72, requereu. com base na Lei n. 13,465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhecimento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS N° 1410. BAIRRO SANTO ANTONÍO DOS OLIVEIRAS.
Trizidela do Valc-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacífica e sem oposição. NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo (egal de 30 (quinze) dias. contadas a partir da data de publicação deste edital junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizidela do Vale-MA, localizada a Avenida Deputado Gados Melo, n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale -MA. Ressalta-se que a
ausência de impugnação implicará no reconhedmento da Legitimação de Posse em alusão.

Trizidela do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Municipal de Administração
Enoque de Sá Barreto Filho

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI N®. 14.133 DE 1®, DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO:

4Q/2022

DECRETO N® 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.
Regulamenta o disposto no art, 20 da Lei n°. 14.133 de 1°. de abril de 2021. para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do Vale/MA, nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso da suas
atribuições legais, que lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n". 14.133 de 1*. de
abril de 2021.

DECRETA:

Art 1® Este Decreto regulamenta o disposto no an. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®, de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às ojntrataçóes realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferências voluntárias e recursos próprios.

Art 2® Para fins do disposto neste Decreio, considera -se:

1 - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade -renda da demanda, identificável por meio de características
tais como;

a) ostentação;
b) opulênda,
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda;

li! - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios;
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso. no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradlço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições

de uso com o decorrer do tempo: ^ • •
d) incoiporabilidade - destinado à inajrporaçâo em ouiro bem. ainda que suas características onginais sejam

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou «
e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou maténa intermediána para a geraçao

de outro bem; e

ÍV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percentual da renda média,

Art 3° O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no Inciso 1 do
caput do art. 2®:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e . . , r. Hô

1} - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
aspectos como;

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico. DtiS®

Assinado alotronicamenle por. Cristiane Cruz de

www.tiizideladovale.ma.gov.br 4/6
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do art. 2':

Decreto.

Art. 4" Nâo será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definido do inciso I do caput

i - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
II - tentta as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

ArL 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo. nos termos do disposto neste

Art 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas. Identificarão
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso VII e cspul do art. 12 da Lei n". 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto
no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos
bens demandados.

Art 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS
Prefeito de Trizidela do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NAO

ORGÂNICOS. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.: 041/2022
DECRETO N° 041/2022 - GP DE 10 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÒE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECtCLÃVElS E LIXOS NÃO ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROV]DÈNCiA^ o» coci-rAe

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHAO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n'. 3-365 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretana Municipal do
Melo Ambiente, protocolo gerai n®. 5.979 de 09.08.2022.

Art 1° Fica declarada de utilidade pública, para fins de instalação de depósito central de resíduos sólidos redciàveís
e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela do ̂  pg TERRA, Localizado no Bairro Transwail. de Trizidela do Vale. medindo 2,00,OOha (dois hetíares)
num perímetro de g23.45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropewária Antônio José de Castro
Maoalhaes CFTA n" 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n" BR20220600078, com os seguintes lirnites e
confrontações; inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V-01. de coordenadas N e E 540_331^^^^
deste segue confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e distancia. 173 3245 e 149,95m até o
vértice V-D2, de coordenadas N 9.493.232,70m e E 540.34B.66m; Cerca; deste segue confrontando wm terms 5°"^ o®,
seguintes azimutes e distancias;300'' 47132^ e 28,53m até o vértice V -03. de coordenadas 9.493.247, 30m e E 5^0.324.^^
27Q'19'26" m até o vértice V-04. de coordenadas N 9.493.303,52m e £ 539.981.76m: Estrada municipal; deste, segue confrontando
com estrada municipal, com òs seguintes azimutes e distancias;330042'30' e 29,99m até o vértice V -05, de coordenadas
N9 493 329 67m e E539 957 09m: cerca; deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azirnutes e
distancias- 8r52'47" e 368 Olm vértice V-01. ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui desaitasStãoTeoreflffncladas ao Sistema Geodésicí Brasileiro e encontram-se representados no Sistema
Meridiano Centrai n° 45'00; fuso - 23, tendo como datum o SAD-69. Todos os azimutes e distancias, área e perímetro foram
Sados no Plano de pri^jeçâo UTM, PROPRIETÁRIO; GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão Parcial de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966, (26 de setembro de %
nascido em 10/10/1945 portador da cédula de identidade RG n" 89420598 -6SSP/MA, e inscnto no CPF/MF sob n
032.424.433-98, residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n" 38, Centro. Trizidela do Vale/MA, registrado matricula sob n .2 953 folhas 153, do Livro 2N, Registro anterior; 2939, folhas 139 do Livro 2N. dou fé.14/06/2022

Parágrafo Único: Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente às Seaetarias do Mew
Ambiente, Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Geral e demais órgãos a garantir a legalidade do
processo. fazendo parte integrante deste Decreto, a planta de localização e respectivo memorial descritivo.

ArL Fica autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF nT 057.956.053 -87), Engenheiro Civil do quadro
desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropnado.

Art 4® Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicado.

GABINETE DO PREfStO MUnÍcIPALdITRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO
DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS
Prefeito de Trizidela do Vale/MA

pcn ca. d, f-»- |
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AUTORIZAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
LEI N°I4.133/2I.

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo que originará a
Inexigibilidade nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo administrativo n° 0304004/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. Do objeto:

Descrição: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de

Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Santo Antônio, Trizidela do

Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e

codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da

enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto

Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 da Lei 14.133/21, e
suas alterações posteriores, autorizo do procedimento de Inexigibilidade, com a utilização de
recursos oriundos do orçamento para o exercício financeiro de 2024.

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão Permanente de Licitação a instaurar,
os atos decorrentes do procedimento de inexigibilidade oriundo do processo administrativo n°
0304004/2024, devidamente protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Nova

Lei de licitações ° 14.133/21 e alterações posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 05 de abril de 2024.

Maria Rosjl^ne Silva
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 0304004/2024

Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS.

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO: _
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis

Maria Roprlene Silva
Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304004/2024.
OBJETO: Contratação Direta, por inexigibllidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as
pessoas afetadas pelo desastre de inundações, ciassitlcado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
conforme IN/MDRN° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela
do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n"" 15/2024 GP de 19 de março
de 2024.

BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social de Trizidela do Vale /MA

DO OBJETO

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Assistência Social, através da
Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação da Sr. Rodiney
Oliveira dos Santos, para de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro, Trizidela
do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio
Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública
n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

DA FUNDAMENTAÇÃO

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/2021 e alterações
posteriores, in verbis:

Art. 74- É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tomem necessária sua escolha.

O Imóvel definido constitui-se no local onde as famílias serão bem alojadas e principalmente
estrutura física com dimensões capazes de atender aos reclamos e interesse da Administração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edificação,
destinação etc.) são relevantes, de modo que Administração não tem outra
escolha. Quando a Administração necessita de imóvel para destinação
peculiar ou com localização determinada, não se toma possível à competição
entre os particulares.

O assunto também é definido por Sérgio Ferraz e Lúcia Valle Figueiredo que, opinam sobre
compra ou locação de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:

Imóvel destinado ao "serviço público", aquele a ser usado como alojamento,
local de trabalho ou moradia de servidor, desde que sua localização e
instalações se apresentem como viabilizadoras do melhor desempenho, para
o  interesse público, das atividades administrativas. (Dispensa e
Inexigibilidade de Licitação p.60)

Como o objeto da contratação refere-se a locação de imóvel que funcionará para atender a
população atingida, que estão passando pela situação, e que sem o local apropriado, e com a referente
locação servirá para solucionar tal problema.

Trizidela do Vale - MA, 08 de abril de 2024.

Rosângéla Mota Lima

Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023 - GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação por Inexigibilidade.
Em,_/_/2024.

Maria Rosjl^e^ífva
Sec. Mun. pe\Assistência Social/FMAS
Portaria n°^06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, H" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



PREFE ITURA DE

TRIZIDELA

DOVALE
TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304004/2024

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O Município de Trizidela do Vale (MA), em virtude da necessidade em caráter
emergencial, na locação do Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n®1013. Centro,
Trizidela do Vale/MA, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações,
classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião
da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vaie - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, venho solicitar a Vossa
Senhoria, se possível, que nos encaminhasse sua proposta de preço e documentos de habilitação.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
prestação de serviços, (favor preencher os campos na proposta; VALOR UNITÁRIO E VALOR
TOTAL), (favor, especificar na proposta, NOME DA PREPOSTA,CPF, TELEFONE E EMAIL,
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL), (favor encaminhar esta proposta com o prazo de validade
dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias.

Trizidela do Vale (MA), 08 de abril de 2024.

Rosân^a Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n® 21/2023 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br



PREFEITURA DE

TRIZIDELA

dovALE

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROPOSTA DE PREÇOS

TRIZIDELA DO VALE

PROC. Q3Q40Q4/2Q24

Proposta de Preços ref. Inexígíbílidade 12/2024

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibitidade, de pessoa física, para locação de Imóvel com
localização na Trav. Santo Antônio, n°1013. Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme
IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA,
aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

ESPECIFICAÇÃO

Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física, para
locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°l013.
Centro, Trizidela do Vale. com intuito de alojar as pessoas afetadas
pelo desastre de inundações, classilicado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião
da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale -
MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n®
15/2024 GP de 19 de março de 2024

Valor Total R$

QUANT.
V. Unil.

RS
V. Total RS

Data: / /2024.

Assinatura/Rubrica:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w^v^v.trizideladovak^.ma.gov.br



PREFEITURA DE

TRIZIDELA

DOVALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304004/2024

C)<b?

Documentação de Habilitação Pessoa Física

1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Federal.

2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

3. CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Divida Ativa, perante
a fazenda Estadual; e

4. CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa, perante
a fazenda Municipal.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidciadovale.mn.gov.ljr



p R E F E ! T ü R A DE TRIZIDELA DO VALE

TRIZIDELA PROC. 03040004/2024

™ dovALE

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUNTADA DA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304004/2024,

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a
locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro,
Trizidela do Vale - MA, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Junto aos autos do processo administrativo n° 0304004/2024, a proposta
de preço da pessoa física abaixo referida, para a presente contratação.

PROPOSTA DE PREÇO

PREPOSTO: RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Setor de Contratação dircfâ
Prefeitura Municipal de Trizidela do Va!e/MA
Assunto: PROPOSTA DE PREÇO DE l.OCAÇÀO DE IMÓVEL

Venho por meio desta aprcseniar minha proposta para a Locação do imóvel, com as
seguintes condições abaixo d^^jcritas:

OBJETO

Contnuçjo CKicu, pcR itKUgflniidaESe. <k pcina Suia pan a
lociçjB dc UnAvei c«n liKttinBiáa oa Trav. &n!o Amdnk).
«"lOlJ. CcB«fo. TrmtWa do Vide. Maranh^. com intuRo de
alcfir a pessoa afclat^ peJo ikuaire ds inundações,

I  clainScado c codificado ecin CXJURaDE 1.2.1.0.0. conforme
CílKfDR N* l&lOlfí. por ocasíla da cactoc do Kio Msauft
ao Município dc Viuidela do Vale - MA. shMlida ao Decreto
Mttadpal de odamidadc públoa »' 13í2024 CiP dc Í9 dc
itarço de 2024.

Total ̂ ra!

Valor total RS 6.000,00 (seis mil reais).

AG:57ã9-4

OPrOOl

Coma con:ente:40325-3

Banco do Brasil

Proposta válida até 30 dias, a partir da assinatura.

I  Valot Valor Toul
UNIU. ÇTD. UmtiDoaS

02 3.«OOAO

Trizidcia do Vale- MA. 08 de abril de 2024.

ODINEY OLrVEIRA DOS SANTOS

Digitalizado com CamScanner



? R E F n T U R A DE

TRIZIDELA

^ DO VALE -
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. nin4n004/2Q24

FLS. 1
RUB

JUNTADA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304004/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a
locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro,
Trizidela do Vale - MA, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

Junto aos autos do processo administrativo n° 0304004/2024, a proposta
de preço da empresa abaixo referida, para a presente contratação.

HABILITAÇÃO

PREPOSTO: RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO - SENATRAN goubr

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

UINISTtRIO d;; IMRACSrKUrUEA
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Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para inst^ar o Assinador Serpro e realiZEir a
vEilldaçâo do documento digital estão disponíveis em:
https://wvbiw.serpro.gov.br/assinador-digital.

MARANHÃO SISPRO/SENATRAN
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OAjaTC-OOCUlCWTOÍUXllIAROANOTArtse»! oc CNTOCt* ClfTBlCA CLETRSniCA

Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.
CNPJ: 06.272.793/0001-84 [Insc. Estadual: 120.515.11-3
Alameda A, Qd SQS. n"100, Loteamento Quitandinha.
Altos do Calhau - Sâo Luís - MA CEP: 65.070-900

Ttpo de Fomedmenlo: TRIFASICO

TRIZIDELA DO VALE
PR0C.O?OWr^W/20°
FLS.

2" Via

PágltM 1/1

Closeiflcsção: Residencial Pleno

TenaaNonilnd0isp:220V Liml*i:202V UnMaic23IV

ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS

INSTALAÇAO: 5926530
CPF; •~.793.64'-"

TV STO ANTONIO, 1013 . CEP; 65727-000 CENTRO -
TRIZIDELA DO VALE • MA

Data das

Leituras

Leitura Anterior Leitura Atual N° de Dias Próxima Leitura

22/01/2024 21/02/2024 30 20/03/2024

Parceiro de Negócio

5926530

Conta Contrato

5928530

Conta MSs

02/2024

Vencimento

07/03/2024

NOTA FISCAL N" 074847053 -SÉRIE 000 /

DATA DE EMISSÃO: 23A32/2024

Consulte pela Cttave de Acesso em:

https://dfe-portal.svrs.r8.gov.br/NF3E/Consulta

chave de acesso:

21240206272793000164660000748470531055679824

Protocolo de autorização: 3212400005005353 -

23/02/2024 áa 14:06:31

tNFORMACÔES PARA O CLIENTE
• Perkidos Bsnd.Tenl.: Verde.23>G1-21/02 • AlleraçaodaailquoUdolCMSdeacordocomoOeaeloN 12.12012023.

Itens de Fatura

Consumo (kWh)

ITENS FINANCEIROS

Cip-lium Pub Pref Munic

Lar Protegido - 0600 728 9518

Saldo de Duplicidade

Saldo em aberto

Quant Preço Unlt.(R$} Tarifa PIS/
com Tributos UniL(RS) COFINS(RS)

180 0.962687 0.718810 5,78

Valor(R$) Bs*a(RS) NlquoMK) Vekir(RS)

173.28 22.0000 38.12

136,16 0.7629 1.03

136.16 3.51S3 4,75

c ABR/23

^ MAt/23

JUL/23

O AG0^3

SET/23

OUT/23

NOV/23

DEZ/23

JAN/24

FEV/24
(ZDAlivo

Laitun

Antarlor

Leitura

Aluai

ConsL
Medidor

Consumo

2.783 2.983 1.00 180 kWh

Reservado ao Fisco

9410.C88E.7211.3882.91B7.F263.C8BO.F7F5

ResoluçSoANEEL

3251/23

Apresentação

29/02/2024

N° do Programa Soda)

REAV1SO DE VENCIMENTO
O não pagamento dos débitos até 15/03/2024 Implicará na suspensão do fornecimento de energia. Havendo Débitos Anteriores:
suspensão do fornecimento será cobrado o custo de disponibilidade ou consumo de energia, o que for maior. Após MES/ANO VALOR
02 ciclos de faturamento contados da suspensão, o contrato poderá ser encerrado. Para religação será necessário 01/2024 367,15
pagar uma taxa e faturas em aberto. Caso efetuado efetuado o pagamento, favor desconsiderar.

CENTIWl KATrNOWÍMO

UGUE SfiATIS 116
ATlíOAlíKTOGMn*Tüi4rt W

I iwelw defWBi^wxe Al̂ CéNiilemeibad»«6*<â4r**»eeuiw <•eecâliwweeod»«ersçloddslAAadeei
9C ffc:.WKr*CXK«9Mal»ierM>W«

&>ntec^ osn^uos

onaisdigitalsé
. i^lvfttudo sair
líàcasa,cotdiei;a:

Onos5oWhatsapp,efai«comaaara,parai rá £ acesse o nosso site e baixe o nosso app, para
)-informarfaitadeenergia . Solicitar troca de titularidade nPMI

•Pedir a segunda via da fatura ^ • Solicitar religação
•Cadastro de Tarifa Social 8aixa Renda . - informar falta de energia fiSHMMI
(98)2055-0116 | equatorÍalenergia.com.br GHBHBB

Nome do Cliente;
ANTONIO RODRIGUES DOS SAtíTOS

Unidade de Lellure:
TZ138005

Competência:
02/202A

Valor cobrado (RS):
opo

DV / CONTA DE DEVOLUÇÃO. VAUDA SOMENl^ COMO DEMOSTRATIVO. NÃO RECEBER
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS
CPF: 446.877.703-63

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:51:04 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/09/2024.

Código de controle da certidão; 4067.63B3.28CE.0DAB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS

CPF: 446.877.703-63

Certidão n°: 24665166/2024

Expedição: 09/04/2024, às 14:40:59

Validade: 06/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS, inscrito (a) no CPF sob ̂
o n° 446.877.703-63, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional

de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns,® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas ̂
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas R sugestões: cridtgtst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SETOR DE TRIBUTOS

trizideia do vale
PROC-<o^MQ^/?no

RUB.

Código de Verificação

YPXCWLH1

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 2043

DADOS DO CONTRIBUINTE

Inscrição Municipal CPF/CNPJ

446.877.703-63

Nome/Razão Social

RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS

Endereço

TRAVESSA Santo Antonio, 1013, CENTRO, Trizideia do Vale - MA, CEP: 65.727-000

OCUPAÇÃO

Requerida em: 21 de Março de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívida de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários e não

tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais

de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

Validade (90 dias): 19 de Junho de 2024

Trizideia do Vale - MA, 21 de Março de 2024

A autenticidade desta Certidão poderá ser conferida em:
http://ma.trizideladovale.tributário.aspec.com.br/portal/v?h=
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTÍDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 125202/24 Data da Certidão: 05/04/2024 12:11:36

CPF/CNPJ 44687770363 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/04/2024 12:11:36
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N» Certidão: 024206/24 Data da Certidão: 03/04/2024 07:33:54

CPF/CNPJ CONSULTADO: 44687770363

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 02/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/04/2024 12:12:57
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mA TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE
DOVALE PROC. 0304004/2024

FLS.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO
DE IMÓVEL DE CARÃTER EMERGENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304004/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por Inexiglbilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Trav. Santo Antônio, n°I013, Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as
pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classifícado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0,
conforme IN/MDR 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela
do Vaie - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março
de 2024.

BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social de Trizidela do Vale /MA

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Assistência Social, através da
Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à contratação da Sr. Rodiney
Oliveira dos Santos, para de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n° 1013, Centro, Trizidela
do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio
Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública
n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, tendo o valor total R$ 6.000,00 (seis mil reais), perfazendo
02 (dois) meses.

Considerando que o Município de Trizidela do Vale sofre com as cheias do Rio Mearim
anualmente;

Considerando que há famílias ribeirinhas, e que deve-se destacar a urgência e a gravidade da
situação, evidenciando que as cheias do rio são um problema recorrente que afeta a população local
todos os anos;

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no
intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de
vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.
Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado.

Que o imóvel a ser locado, é propicio e seguro, e que a gestão buscou naquele lugar, alojar
essas famílias no melhor lugar, tendo em vista que já conhece o imóvel, que o mesmo já foi locado
para a Administração com o mesmo intuito, considerando que o imóvel escolhido apresenta
características únicas que tomam sua escolha necessária.

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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Ademais, a locação do imóvel se justifica, uma vez que há no processo manifestação o qual

informou que o imóvel se destinará ao atendimento das finalidades precípuas da Administração,

cumprindo ainda os demais requisitos contidos no art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021,

sendo que o preço apresentado para a locação será de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais, estando

assim dentro do preço praticado no mercado como pode se observar pelas avaliações prévias.

Em resumo, o aitigo 74. V, da Lei n® 14.133/2021 estabelecem as condições e os

procedimentos para a contratação direta, sem licitação, de imóveis destinados a atender necessidades

temporárias, que seja de emergência decorrentes de calamidade pública, garantindo que essa medida

seja realizada de forma transparente, fundamentada e sujeita a controle e fuscalização adequados.

Veja, que o objetivo do zeloso gestor não é realizar a escolha considerando tão somente o

aspecto financeiro, ao qual não está vinculado, mas ter informações que possam auxiliá-lo na

negociação e na tomada de decisão. Através do que já foi exposto e considerando os aspectos

utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a administração, tendo

em vista que se trata de uma contratação por inexigibilidade.

A preposta é proprietária de um imóvel situado na Trav. Santo Antônio, n°1013. Centro,
Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado

e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do

Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade
pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, o aluguel será no valor total de R$ 6.000.00 (seis mil
reais), será pago pelo prazo de 02 (dois) meses, a ser deduzido de dotação própria da Secretaria pelo
Fundo Municipal de Assistência Social.

Trizidela do Vale - MA, 08 de abril de 2024.

Rosângela Mota Lima

Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023 - GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação.

Em, / /2024.

Maria Rosí|ene^va
Sec. Mun. delAssistência Social/FMS

Portaria n° 06/2021 -G P

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LIMA

FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

FUNÇÃO

PRESIDENTE CCL

MEMBRO DA CCL

MEMBRO DA CCL

PORTARIA

DE

NOMEAÇÃO
21/2023

21/2023

21/2023

VINCULO

EMPREGATICIO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizideia do Vale - MA
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w ww.trizicleladovalc.ma.iiov.hr
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PREFEITURA MUNICIPAL D£ TRiZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, H° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

Portaria n® 21/2023 - GP. de 22 de março de 2023,

Dispõe sobre nomeação de agente de

contratação para conduzir os atos das
licitações e contratações da administração
pública de Trizideia do Vale-Ma previstos na
Lei Federal if 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8° da Lei
Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

RESOLVE:

Art. - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AMORIM {CPF n.
475.759.803-34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável peios atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n" 14.133/2021.

Art. 2° - NOMEAR a servidora FRANCÍLENE NUNES FRANÇA DE
SANTANA (CPF n° 508.495.063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n" 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o
agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art. 3° - Nomear os servidores FRANGISGA REGILDA FURTADO LEITE.
MÓNICA ALBUQUERQUE SILVA DE OLiVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA
para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal 14.133/2021

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 -AEROPORTO
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

Art 4® - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores

ROSÂNGELA MOTA UMA, FRANCiSCA REGiLDA FURTADO LBTE E
MÔNiCA ALBUQUERQUE SILVA

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será
exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e inexigibiiidade).

Ari. 5® - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei
Federal n® 14.133/2021 e no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de Janeiro
de 2023.

Art. 6® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DD VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

Deibsoíí^àeira Freitas
Prefeito Municipal

Página 2 de 2
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IV • Programas e projetos destinados ao combate à
violènda contra as mulheres de todas as idades:

V - Financiar programas de capacitação e de
consultoria técnica às mulheres, incentivando a
prorissíonalização. a independência financeira, o
empreendedorismo feminino, a inserçSo e reinserção no
mercado de frabatho;

VI - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos
instrumentos de gestão, planejamento, administração e
controle das açées destinadas à mulher, especialmente de
pesquisas, estudos e levantamentos para definição de
indicadores e dados municipais, e de açêes de
monitoramento e avaliação de programas e serviços de
atendimento ás mulheres no Município de Trizidela do
Vale-MA;

Vil - Realização e promoção de campanhas
educativas, simpósios, seminários, conferências e
encontros específicos sobre os direitos da mulher,
oportunizando processos de conscientização da
sociedade, com relação aos direitos da mulher e à
prevenção e erradicação da violência de gênero;

Vlil • Programas e atividades de interesse das
mulheres, indusíve emeigenciais, desde que estejam de
acordo com o Plano Municipal de Polílicas para as
Mulheres.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal
dos Direitos das Mulheres serão aplicados mediante plano
de aplicação de recursos aprovado pelo CMDM e pela
Secretaria Municipai dos Direitos da Mulher.

ArL6® As movimentações dos recajrsos do Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher somente poderão ser
efetivadas pela Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher
após ciência e aprovação do Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher, salvo situações de urgência e de mero
expediente.

ArL7® Os demonstrativos financeiros e

fijncionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
obedecerão ao disposto na legislação vigente referente à
Administração Direta Municipal.

Ait 8® Compete ao Conselho Municipai dos Direitos
da Mulher definir estratégias de captação de maiores
recursos para a composição do Fundo, junto à sociedade
civil e entidades governamentais.

ArL9® Será aberta conta bancária especifica em
instituição financeira oficial, sob a denominação "Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher", para movimentação dos
recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado,
mensalmente balancete demonstrativo da receita e da
despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de
inexistência, após apresentação e aprovação do Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher.

§ r A contabilidade do Fundo tem por objetivo
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial,
observados os padrões e normas estabelecidas na
legislação pertinente;

§ 2® Os saídos positivos verificados no fim de cada
exercício, serão automaticamente transferidos para o
exercido seguinte, a crédito do Fundo.

§ 3® O exercido financeiro do Fundo coincidirá com
o do ano civil.

§ 4® A proposta orçamentária do Fundo Municipai
dos Direitos da Mulher - FMDM constará no Orçamento
Municipal.

Art10 O repasse de recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher para as entidades devidamente
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - CMDM observará os critérios estabeleddos peio
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher através de ato
normativo próprio e demais cominaçóes legais pertinentes
ao caso.

Parágrafo único. As transferéndas de recursos
para organizações governamentais e não-governamentais
se processarão mediante convênios, contratos, acordos,
ajustes dou similares, obedecendo à legislação vigente
sobre a matéria e de conformidade com a Política Pública
Municipal implantada, os serviços, programas, projetos e
pesquisas aprovados peio Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS
22 DE MARÇO DE 2023.

Dcibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 21/2023

Portaria n" 21/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de contratação para
conduzir os atos das licitações e contratações da
administração pública de Trizidela do Vaie-Ma previstos na
Lei Federal n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e considerando o disposto no art
8® ria Lei Federal n" 14.133, de 1® de abri! de 2021.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA

AMORIM {CPF n. 475.759.803-34) para exercer a função
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase interna sendo
responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n® 14.133/2021.

Art. 2® - NOMEAR a servidora FRANCiLENE
NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n° 508.495.063-87)
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO
da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n® 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na
modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nomear os servidores FRANCISCA
REGILDA FURTADO LEITE, MÒNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores
mencionados no caput deste artigo auxiliarão Agente de

Assinado eielronicamente por; Crtsliane Cruz de Freitas - CPF: -.eOI.SZa-- em 22/03/2023 17:00:04 "'P
Autenticação em: www,trizideladovats.me.gov.br/diartooficial.php7id-2151
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Contratação e o Pregoeíro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 4° - A Comissão _ de Contratação será
composta pelos servidores ROSÂNGELA MOTA LIMA,
FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E MÔNICA
ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da
Comissão de Conirataçâo será exercida pela servidora
ROSÂNGELA MOTA LIMA. a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e inexiglbiiidade).

ArL 5" - As atribuições das funções acima
refeiidas estSo descritas na Lei Federal n° 14.133/2021 e
no Decreto Municipal n® 03/2023-GP ds 16 de janeiro de
2023.

Art 5" • Esta Portaria entrará em vigor rja data de
sua publicação, revogadas as disposições cm contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 22
DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por; Cristiane Cruz de Freitas - CPF: "'.301.323-" em 22/03/2023 17:00:04 - IP com r': 102;168-3-41
Aulenticação em; wv»v/.lrlzidel3dovals.ma.gov.br/dianoofiaal.php7id=2151
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 0304004/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Secretária Municipal de Assistência Social.

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo da Inexigibilidade n° 016/2024,
da Nova Lei n° 14.133/21, para as providências cabíveis, devidamente numerado e
rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Rosân^M Mota Lima
Presidente

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO ENCAMINHANDO A MINUTA

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

Procurador Geral do Município
Prefeitura Municipal de Trizidela

Nesta

Prezado,

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo n° 0304004/2024, para

análise jurídico-formal da Inexigibilidade, tendo como objeto Contratação Direta, por

inexigibiiidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização Trav. Santo

Antônio, n°1013, Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo

desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme

IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do

Vaie - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de

março de 2024, nos termos da Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021 e suas alterações

posteriores.

Trizidela do Vale (MA), 09 de abril de 2024.

Maria Roairene Silva

Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS

Portaria n° 06/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO N° /_

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°_

INEXIGIBILIDADE N® /

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXXXX/,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE/MA, POR INTERMÉDIO
DO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, E

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

o Município de Trizldela do Vale (MA), por intermédio do ,

com sede na rua , centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° , neste ato
representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria n° XXXX, de
XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante

denominado simplesmente LOCATÁRIO, e a XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CPF sob o
n° XXXXXXXXX, residente e domiciliada XXXXXXXXXXXXX, doravante designado
LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo n° 1903001/2024 e em observância às
disposições da Lei rf 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n° 63/2021, de 2021, e o Decreto
Municipal n° 15/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade
de Licitação n® XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é aContrataçào Direta, por inexigibilidade, de pessoa física
para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013. Centro, Trizidela do
Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0. conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente

do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19de março de 2024.

Av. Deputado Caries Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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1.2. Obieto da contratação:

ESPECÍFICAÇAO QUANT. ÜNID.

1.3. Da forma e do prazo de entrega do imóvel pelo locado

A entrega do referido imóvel é imediata e será realizado o Relatório de Vistoria emitido pelo
Fiscal do Contrato, para demonstrar as adequações/benfeitorias da estrutura do imóvel.

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.4. L O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.4.2. A Proposta do Contratado; e

1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogável pelo prazo do Decreto emergencial n° 15/2024.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
(art. 92, IV, Vil e XVIII)

3.1. Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com
localização na Trav. Santo Antônio, n°10l3. Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as
pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE
1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município
de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP
de 19 de março de 2024, nos termos da legislação vigente, estando vinculado aos demais
instrumentos constante neste processo administrativo.

3.2. A execução do objeto dar-se-á pelo imóvel locado por emergência, durante todo o período
do contrato, podendo perfazer o prazo do Decreto Municipal de Calamidade, conforme requisitos
mínimos acima delineados.

3.3. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 004/2023.

3.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresajunto ao SICAF.
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3.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses

documentos não estejam regularizados no SICAF.

4, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontralação do objeto contratual.

5, CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1.0 valor lotai da contratação é de R$ 6.000,00 (seis mil reais). '

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo LOCATÁRIO, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o LOCATÁRIO deverá comunicar ao
LOCADOR para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão:

c) os dados do contrato e do órgão LOCATÁRIO;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobreslado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para; a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no Termo de Referência; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o LOCATÁRIO
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do LOCADOR, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o LOCATÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 03/04/2024.
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do LOCATÁRIO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo LOCATÁRIO, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s)
deflnitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do LOCATÁRIO:

7.2. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no
Art. 22 da Lei n° 8.245/91;

7.3. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-Ihe, desde
já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;

7.4. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como
arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;

7.5. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas
no item anterior;

7.6. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo

se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim devolvê-lo
quando funda ou rescindida a locação;

7.7. Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo
LOCATÁRIO;

7.8. O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente
credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização
prévia deste ente público;
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7.9. Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de
renovação;

7.10. O recebimento do objeto dar-se-á detlnitivamenie no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das especificações
contratadas;

7.11. Entregar o imóvel ao ínn da locação em perfeito estado de conservação e limpeza, conforme
condições constatadas em vistoria técnica;

7.12. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do imóvel.

7.13. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

7.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.15. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

7.16. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.17. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.18. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.19. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo LOCADOR;

7.20. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente LOCADOR, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.21. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.22. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo LOCADOR
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do LOCADOR, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO LOCADOR (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e
cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91;
8.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
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8.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre que
for solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de
obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;
8.5. Não promover, durante a vigência do contraio, modificações no imóvel objeto deste
instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar as
condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação;
8.6. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as reguiares atividades desenvolvidas pelo
LOCATÁRIO;
8.7. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
8.8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra ao
LOCATÁRIO, sob pena de nuHdade do negócio;
8.9. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância às especificações contidas nesse Termo de Referência;
8.10. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.11. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
8.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
8.13. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da
realização da vistoria:

8.14. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas;
8.15. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas
compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
8.16. Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua
proposta;

8.17. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas,
incidentes sobre o imóvel;

8.18. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema hidráulico e a rede elétrica
(comum e estabilizada);
8.19. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade,
bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das
sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;
8.20. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente;
8.21. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos
em condições higiênicas para o perfeito uso;
8.22. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão
por conta do LOCADOR.
8.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

8.24. O LOCADOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, obsei-vando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.24.1. Atender às determinações reguiares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);
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8.24.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

8.24.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante

ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°

14.133, de 2021;

8.24.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.24.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.24.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo LOCATÁRIO ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.24.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo e.xecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

8.24.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.24.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta;

8.24.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

8.24.1 1. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.24.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do LOCATÁRIO;
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8.24.13. Prestar suporte técnico ao usuário por e-maii e telefone, de segunda a quinta-
feira das 8:30hrs as I7:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de

validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

8.24.14. A contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores designados para

operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos
resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases
atualizados do software durante o período da contratação;

8.24.15. A contratada deverá fornecer à contratante acesso ao "software" através de login

e senha autenticada;

8.24.16. A contratada deverá fornecer manual de utilização da ferramenta.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser finnado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperaçào firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

i

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA



p a E F C 1 1 U R A DE TRIZIDELA DO VAL

TRIZIDELA PROC. 0304004/2024

^ DO VALE FLS. a3j
RÜB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CW/VA^" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato:

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado:

f) Não celebrar o contraio ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei tf 12.846, de 1 ® de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §4°. da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b, c. d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da
Lei)

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimpiida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

muita (art. 156, §7").

] 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimaçào (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8D.

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §U):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos

2 (dois) meses de antecedência desse dia;

12.1.3. Caso a notificação da nào-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:

Subfunçào:
Programa:

Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arís. 124 e seguintes da
Lei n'' 14.133.de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei rf 14.133/21.

/

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1®)

17.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92. § U da Lei n° 14.133/21.
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Trizidela do VAle/MA, XX de XXXXX de 2024.

Representante legal do LOCATÁRIO

Representante legal do LOCADOR

TESTEMUNHAS:
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Despacho da Procuradoria Gerai do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 0304004/2024 para análise
e parecer da minutado Contrato.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis

Em 09/04/2024.

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

OAB/MA: 8967

Procurador Geral do Município

Portaria n° 29/2021-GP
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PARECER jurídico
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304004/2024

ASSUNTO: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

DIREITO ADMINISriUTIVG. LICITAÇÕES E
CONTR.\TOS. INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO
DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE PESSOA FÍSICA
PAIU A LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM LOCALIZAÇÃO NA
TILW. SANTO ANTÔNIO, N°I013, CENTRO, TOIZIDELA
DO VALE, COM INTUITO DE ALOJAR AS PESSOAS
AFETADAS PELO DESASTRE DE INUNDAÇÕES,
CL/\SSIFICADO E CODIFICADO COM COBRADE 1.2.1.0.0,

CONFORME IN/MDR N'' 36/2020, POR OCASIÃO DA
ENCHENTE DO RIO MEARIM NO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE - MA, ALUDIDA AO DECRETO

MUNICIPAL DE CA1AMID.\DE PÚBLICA N° 15/2024 GP
DE 19 DE MARÇO DE 2024. ART. 74, INCISO V, DA LEI N''
14.133, DE 2021 (NOVO MARCO LEGAL DE LICITAÇÕES
E CONTRATOS).

CONSULTA

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, visando a
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Trav. Santo Antônio, n°1013. Centro, Trizidcla do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas
pelo desastre dc inundações, classificado c codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme
IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale —
MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024,
no valor total de R$ 6.000,00 (seis mil reais), conforme proposta constante no processo.

Os presentes autos encontram-sc instruídos, dentre outros, com os seguintes documentos,
pertinentes à presente análise;

• Documento de formalização da demanda;

• Autorização da autoridade administrativa;

• justificativa de dispensa do estudo técnico preliminar - ETP;
• Laudo Técnico;

• Declaração de Indisponibilidade de bens;
• Justificativa do preço;
• Justificativa da contratação direta;

• Termo dc referência;

• Documentação referente à habilitação;
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• Declaração de previsão de recursos orçamentários;

• Minuta do contrato.

Ainda assim, cumpre pontuar que sobre tais aspectos técnicos, do que se tem nos

autos, nota-se que foram respeitados os ditames específicos e imprescindíveis para a sua adequação

às necessidades da Administração, obsen^ando os requisitos legalmente impostos.

Obscr\'a-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, foram, a priori, regularmente, determinadas pelo setor competente do órgão, com

base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

É o sucinto relatório.

Passamos a análise jurídica.

PARECER

Vale ressaltar que, no procedimento estabelecido pelo Novo Marco Legal de licitações e
Contratos (Lei n° 14.133, de 2021), em especial no seu art. 53, à Consultoria jurídica cabe a
realização de controle prévio de legalidade dos processos licitatórios, das contratações diretas, dos
acordos, dos termos de cooperação, dos com'ênios, das adesões a atas de registro de preços, de
outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. Em suas manifestações, o órgão de
assessoramento jurídico deve apreciar todos os elementos indispensáveis à contratação e expor os
pressupostos de fato e de direito que levam às conclusões jurídicas apresentadas. No mesmo sendo,
o art. 11, VI, "b", da Lei Complementar n" 73, de 1993, detennina que cabe às Consultorias Jurídicas
examinar, prévia e conclusivamente, "os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou
decidir a dispensa, de licitação". Busca-se, assim, conferir higidez jurídica às licitações e às
contratações públicas.

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidade da
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas
pelo desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme
IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale —
M<\, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

A finalidade da contratação, visa atender a demanda da secretaria municipal de Assistência
Social, que através de seu gestor autorizou a abertura do procedimento de contratação, que justifica
o ato aduzindo: ....a necessidade da contratação de locação de imóvel, ...a Administração Púh/ica, não
dispombilisça de imówl próprio para instalação mencionada, o Mnnicrpio não dispõe de recursos para construir
uma sede própria para o atendimento.
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2. ANÁLISE JURÍDICA

2.1. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação direta pretendida, na hipótese de incxigibilidade de Kcitação, é perfeitamente
possível, eis que encontra fundamento factuai e legal, senão vejamos;

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio
instrumental da licitação, cuja finalidade ~ em termos simplórios - é propiciar a contratação mais
vantajosa ã Administração.

Art. 37

XXI — ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Tal princípio - o da licitação por ser regra, deve ser lido de forma extensível quanto
possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim manda
a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção. Na
prática: licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando estritamente
necessário.

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que excepcionam o
dever de licitar. São os casos de licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis.

A contratação ora sob análise se amolda à Iiipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se
subsumi à hipótese do art. 74, inciso V da Lei n® 14.133/2021. Visa-se a locação de bem imóvel.

Diante da subjetividade que permeia a contratação, c da discricionariedade do ato de
contratação, em face das motivações de localização e escolha do imóvel objeto da contratação,
inferimos que não há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial.

Diante disso impõe-nos afirmar que a licitação, in casn, não é possível. Marçal Justen Filho
ensina que nestes casos: 'l'or/ia-se inviável a seleção através de licitação, eis (^ue não haverá critério objetivo de
julgamento... Daí a caracterização da inviabilidade de competição.
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Nesse diapasao a presente contratação, tem fundamento no art. 74, inciso V e ̂ 5° da Lei n°

14.133/2021.

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos resultaria e, prejuízos
financeiros e cm violação direta ao princípio da economicidade. O procedimento resultaria inútil e
contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidos pela
Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou
administrativo que utiliza para levar a cabo o procedimento.

Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque indubitavelmente
estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a
doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibUidade abrange também os casos em que a
contratação necessária a satisfazer a necessidade estatal é incompatível com a natureza do
procedimento licitatório, o que seria suficiente para proceder-se a inexigibilidade.

2.2. REQUISITOS LEGAIS DA LEI N" 14.133/2021

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do art. 74, inciso v e seu
§5'^ da Lei n° 14.133/2021

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição em especial
nos casos de:

V — aquisição ou locação de imóvel cujas caracterísricas de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais para a
regularidade da inexigibilidade de licitação no caso de contratação para locação de imóvel, a saber:

1) Que as características do imóvel e sua localização tornem necessária a
escolha;

2) Seja realizada avaliação prévia e elaborado laudo de vistoria, para
apurar-se eventuais custos de adaptações, para que se amortize eventuais
investimentos;

3) Conste Certidão de inexistência de bem imóvel público que atenda o
objeto;
4) Que seja justificada a singularidade do imóvel e sua vantagem para a
coleávidade.

O gestor solicitante, faz anexar justificativa de sua escolha para o imóvel, e os benefícios que
trará para a coletividade aduzindo em síntese que:
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"...a necessidade da contratação de locação de imóvel para funcionamento
do Centro de Reabilitação;

...a Administração Públicíi, não disponibiliza imóvel próprio para instalação
mencionada;

...o Município não dispõe de recursos para construir uma sede própria para
atender tal necessidade; "

Consta anexado aos autos avaliação prévia, que da conta que o bem objeto do presente
procedimento tem preço de mercado em torno de RJti 3.000,00 (três irál reais) mensais, o que
demonstra que o preço da contratação se encontra dentro dos valores do mercado imobiliário
municipal.

Por fim, já consta nos autos Declaração de inexistência de bem público que atenda o objeto
pretendido no presente procedimento.

Portanto, necessária a estrita observ^ância dos requisitos legais para que seja concretizada a
contratação pela secretaria solicitante. Salientando-se que não compete a esta Assessoria a análise da
escolha e conveniência da contratação, muito menos, o preço da eventual contratação.

3. DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n" 14.133/2021), elenca em seu artigo 72, norma
gerias que regem as diversas possibilidades de contratações direta, e em especial estabelece a
formalização e instrução do processo administrativo, assim estabelecendo:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I — documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II — estimativa da despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III — parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

IV — demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido

V — comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

VI — razão da escolha do contratado;
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VII — justificativa do preço;

VIII — autorizaçào da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato cjue autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Resta atendida de formal integral, a instrução processual necessária, conforme observações já
apontadas no presente parecer.

4. DO PARECER

Diante de todo o exposto, opina esta Assessoria Jurídica, pela legalidade da locação do imóvel
através de inexigibilidade de licitação, na forma do artigo 74, inciso V e §5® da Lei n° 14.133/2021.

Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo

É o parecer.

Trízidela do Vale - MA, 09 de abril de 2024.

José Gutemberg Nascimento Filho
Assessor Jurídico do Município

OAB/MA N° 18.375
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PORTARIA N' 29/2021-GP, de 04 de janeiro de 2021.

O PHEFEiTO MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, riü uso de suas legais alriDuiçòes, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1" NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n°

529.056.323-72 para .o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as

competências constantes dss ieis, Lei Complementar 07 de 04 d© dezembro de 2013

e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2^ Esta .Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 D£ JANEiRO DE 2021.

DeibsCHíf^^é^ Freitas
Prefeito Municipal
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Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 29/2021-GP.

PORTARIAS - nomeação: 29202ÍGP/2021

de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas l^ais atribuições, com fulcro no Art. 66,Vl e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE;

Art. 1'' NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n® 529.056.323-72 para
o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trlzidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNiClP/U- DE TRiZlDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 30/2021-GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - nomea^í 3Ò2d21GP/2021
t/on^i.GP de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MAR/U4HÃ0, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

Prs^íUira ̂ ntclpal da Trizldela do Vala LSJ
CNPJ: 01.B5a070A)001-22 ̂

w<v/v/.lii2í<3elaflovalo.ma.8ov.l5r'dlaftoofldaV?id=1394
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PORTARIA N® 209/2021 GP.
O© OS cte março de 2021

o PREFEITO MUNICIPAL Í3E TRIZJDELA DO VALE - ESTADO DO
maranhão, no uso de suas legais atribuições, que lhe sâo conferidas.

RESOLVE:

^ r. nomear - JOSÉ SUTEMSERG MASC.MEhfTO FILHO, portador do
^  r«K<aía fin rifinartamenío de Pfo^ss^ oa

AtL 2° - Portaria entm em vigor na
da^ de sua pubiií^çâo. OS de março

de 2021.

PUBLIÜUE"$E CUMPRA-SE, ARQUlVE-SE- .

«TE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO
3 aWH&Q. Er^ S8 DE MARÇO DE 2021.

Pi^Qto Municíi^
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiCIPAL DE TRlZiDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 888 de 9 de Março de 2021

GABINETE DÓ PREFEITO - PORTARIAS -
nomeação; 2ífâ/202i

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZlDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso fio sufls i^ais
3U'íbutçõâs, quo lhe são conferídas.
RESOLVE:.
Art. 1» - NOMEAR - JOSÉ GUTEMBERG NASCIMENTO
FILHO, potladof do CPF n® 017.224.G73-0B. para o c^rgo
de Chefe do Departamento do Procossos na Assessoria do
Processos Judiciais, observada as competências
constante das Leis e estmlurs administrativa e os
regulamentos pertinentes do município de IriTidoIs do Vais.

Art 2° - Esta Portaria entra sm vigor na data de sua
publicação, 08 de março de 2021. PÜ3L1QUE-3E,
CUMPRA-^E, ARQUiVE-SE. GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRlZlDELA DO VALE, ESTADO DO
maranhAo. em oe de março de 2021.
Deibson Pereira PreltaB
Prefeito Municipal

Profertuni Munidpal do TrixIdoU do Valo
CNPJ:01.558.07a'0001-22

www.liüicle!adovsl®JTW.gov.bddiattooficlaí/?kí»145S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEIA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1. I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

2. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

3. III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos

exigidos;

4. rV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido;

5. V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessária;

6. VI - razão da escolha do contratado;

7. VII - justificativa de preço;

8. VIII - autorização da autoridade competente.

9. Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No processo de inexigibilidade que tal se refere, foi cumprido todos os requisitos que a lei dispõe, os
documentos que compõe a dispensa estão de acordo com as especificações exigidas por lei, os documentos do
licitaiite e o parecer técnico do Jurídico demonstram a qualificação mínima necessária para a escolha do
contratado, portanto preenchendo todos os requisitos do art. 72 da lei 14.333 de 14 de abril de 2021.

Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação e Licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente
para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à
matéria, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial do
Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados do TCE/MA.

Retome os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 09 de abril de 2024

Ivanilson Sbarôslde Lima
Controlador Geral

Portaria n° 32/2021-GP

Av, Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 0I.S58.070/0001-22
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER DO CONTROLE INTERNO

Parecer 0904059/2024-CGM

Inexígíbilidade n° 016/2024

Processo Administrativo n® 0304004/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE PESSOA

FÍSICA, PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL, COM LOCALIZAÇÃO Ã

TRAVESSA SANTO ANTÔNIO, N°1013, CENTRO, TRIZIDELA DO

VALE - MA, COM INTUITO DE ALOJAR AS PESSOAS AFETADAS

PELO DESASTRE DE INUNDAÇÕES, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°.
101 /2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Inexigibilidade de Licitação n° 16/2024 para
análise e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE
PESSOA FÍSICA, PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL, COM LOCALIZAÇÃO À TRAVESSA SANTO
ANTÔNIO, N°1013, CENTRO, TRIZIDELA DO VALE - MA, COM INTUITO DE ALOJAR AS
PESSOAS AFETADAS PELO DESASTRE DE INUNDAÇÕES, CLASSIFICADO E CODIFICADO
COM COBRADE 1.2,1.0.0, CONFORME IN/MDR N°36/2020, POR OCASIÃO DA ENCHENTE DO
RIO MEARIM NO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, ALUDIDA AO DECRETO
MUNICIPAL DE CALAMIDADE PÚBLICA N° 15/2024 GP DE 19 DE MARÇO DE 2024, para análise
quanto a legalidade e verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade, economicidade,
moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos.

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à
realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a
legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade de tal
procedimento, conforme de depreende o Inciso XXI do Art. 37.

Desta feita a Lei Federal n*^ 14.333/2021 excepciona, em seu artigo 72, indicando os elementos que
deverão instruir os processos de contratação por inexigibilidade ou por dispensa de licitação. Vale ressaltar que
todos os requisitos elencados nos incisos de 1 a Vlll objetivam verificar e certificar o preenchimento dos
requisitos para a contratação direta, seja por inexigibilidade ou por dispensa, e selecionar a proposta que melhor
atender ao interesse público. Desse modo, garantindo o planejamento e a economia da contratação e por
conseqüência assegurando a transparência e o melhor uso dos recursos públicos.

De acordo com o art. 72 da nova lei de licitações, a fonnalização de um processo de contratação direta
é requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Deverá constar os seguintes:

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22
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PORTARIA N" 32/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUMiCIPAL DE TRíZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, cosn fuicro no Ari. 66.VI e iX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE

ÂPv 1® NOMEAR - iVANILSOK SOARES DE UMA, CPF M''

721.375.333-91 para o cargo de Controlador do Município, observadas as

compeíências o^risíantes das leis. Lei Coiifiplemeníar n° 07 de 04 de dezembro de 2013
e os reguisrnenlas pertinentes do Município de ifizidela do Vale.

M. 2^ Esla Podaria enlía sm vigor na data de sua publicação, 04 de

JarfSiro de 2021.

PUBUQUE-SE, CÜMPRA-3E, ARQUIVE-SE.

GABINETE 00 PRcFHíTO MUNiCÍPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, cM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Oeibson P.erfSHrã rreítas
Prc-feilo Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeado: 322021/2021

PORTARIA N° 32/2021-GP, cie 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEiTO NiUNiCÍPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Ari. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE;

Art. 1° NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA, CPF N" 721.375.333-91 para o
cargo de Controlador do Município, observadas as competências constantes das leis, Lei
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor fia data de sua publicação. 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 3320216P/2021

PORTARIA N® 33/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHAO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe sáo conferidas.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - JOSÉ LEÔNGtO COÜTINHO IBIAPINO, Portador do CPF n"
438 060 073^9 para o Cargo de Presidente da Casa dos Conselhos, observada as competêriclas
constantes das Leis e estrutura adfninistra.iva e os regulamentos pertinentes do município de Tnzideía
do Vale.

Prefeitura Municipal de Trftideis do Vsle
CNPJ: 01.5ãa.070/lXI01-22

www.bizldolflCov^ma-^v.t>r/c!ôfloo{lcial/?id=T394
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sra. Maria Rosilene Silva

Sec. Mun. de Assistência Social.

Nesta.

Prezada,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 74, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico, para a contratação da Sr. Rodiney
Oliveira dos Santos, que reside a Trav. Santo Antônio, s/n, Centro, Trizidela do Vale,
Maranhão, CEP n° 65.727-00, para a Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física
para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013. Centro, Trizidela
do Vale,, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA,
aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024
pelo valor global de RS 6.000.00 (seis mil reais).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do artigo 74 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: INEXIGIBILIDADE N° 16/2024
com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, 09 de abril de 2024.

Rosângela Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Av. Deputado Carlos Meio, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CVPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304004/2024.

INEXIGIBILIDADE N° 016/2024.

Assunto: Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de Imóvel
com localização na Trav. Santo Antônio. n°I013, Centro, Trizidela do Vale, com intuito de
alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da enchente do Rio
Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.

BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.

RATIFICAÇÃO

Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o presente
procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação do Sr. Rodiney Oliveira dos
Santos, que reside a Trav. Santo Antônio, s/n. Centro, Trizidela do Vale, Maranhão, CEP n°
65.727-00, para a Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação de
Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro, Trizidela do Vale, com
intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e codificado
com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio
Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024 pelo valor global de R$ 6.000,00
(seis mil os reais), pelo prazo de 02 (dois) meses.

Publique-se na forma da lei.

Trizidela do Vale (MA), 09 de abril de 2024.

Maria Rosíllhe SÍÍva
Sec. Mun. de Assistqniia Social/FMAS

Portaria n° 06/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670- Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
RATIFICAÇÃO DA

INEXIGIBILIDADE N° 16/2024.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izideiadovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Cmj N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
N° 0304004/2024. INEXIGIBILIDADE N° 016/2024, Assunto: Contratação Direta, por
inexigibiíidade, de pessoa física para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo
Antônio, n°10I3, Centro, Trizideia do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme
IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de Trizideia do
Vale — MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de
março de 2024. BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5° da Lei n° 14.133/2021.
RATIFICAÇÃO. Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o
presente procedimento de inexigibiíidade de licitação, para a contratação do Sr. Rodiney
Oliveira dos Santos, que reside a Trav. Santo Antônio, s/n. Centro, Trizideia do Vale,
Maranhão, CEP n° 65.727-00, para a Contratação Direta, por inexigibiíidade, de pessoa física
para a locação de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013. Centro, Trizideia
do Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0. conforme IN/MDR N° 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizideia do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024, pelo valor global
de R$ 6.000,00 (seis mil os reais), pelo prazo de 02 (dois) meses

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670- Aeroporto. Trizideia do Vale - MA
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PROC. 0304004/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Secretaria Municipal de Assistência/FMAS.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo TERMO DE RATIFICAÇÃO, referente a
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n" 016/2024, para as providências
cabíveis.

Av, Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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CNPJ N'' 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. Q3040Q4/2024

FLS.
RUB ^ ,

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA
INEXIGIBILIDADE N° 016/2024

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE RATIFICAÇÃO" da
INEXIGIBILIDADE N° 016/2024, foi afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal
na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
09 de abril de 2024.

Cristiàn^Cruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CKPJ W 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304004/2024.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 016/2024.
LEI N° 14.133/21.

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, convoca o Sr. Rodiney Oliveira dos
Santos, que reside a Trav. Santo Antônio, s/n. Centro, Trizidela do Vale, Maranhão, CEP n°
65.727-00, para comparecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
deste, para assinatura do contrato decorrente da contratação direta, por Inexigibilidade de
Licitação.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com
efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho.

CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da
Dívida Ativa, perante a fazenda Estadual; e

CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da
Dívida Ativa, perante a fazenda Municipal.

Cumpre-nos informar que a desatençào injustificada acarretará as sanções previstas na
nova lei de Licitações.

Trizidela do Vale/MA, 09 de abril de 2024.

Maria Rosilene Silva

Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS
Portaria n° 06/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS
CPF: 446.877.703-63

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:51:04 do dia 21/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/09/2024.

Código de controle da certidão: 4067.63B3.28CE.0DAB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABAI.HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS

CPF: 446.877.703-63

Certidão : 24665166/2024

Expedição: 09/04/2024, às 14:40:59
Validade: 06/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que rodiney oliveira dos santos, inscrito (a) no CPF sob
o n" 446.877.703-63, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Mvidas e sugestõsa: cndtiVC.sn.jus.br
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Código de Verificação

YPXCWLH1

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N° 2043

DADOS DO CONTRIBUINTE

Inscrição Municipal CPF/CNPJ

446.877.703-63

Nome/Razão Social

RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS

Endereço

TRAVESSA Santo Antonio, 1013, CENTRO. Trizidela do Vale - MA. CEP: 65.727-000

OCUPAÇÃO

Requerida em: 21 de Março de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e Inscrever quaisquer dívida de

responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que não constam pendências em seu nome relativas a CTéditos tributários e não

tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais
de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

Validade (90 dias): 19 de Junho de 2024

Trizidela do Vale - MA, 21 de Março de 2024

A autenticidade desta Certidão poderá ser conferida em:
http://ma.trizideladovale.tributário.aspec.com.br/portal/v?h=
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N® Certidão: 125202/24 Data da Certidão: 05/04/2024 12:11:36

CPF/CNPJ 44687770363 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/04/2024 12:11:36



IRIZIDELA DO VALE

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N« Certidão: 024206/24 Data da Certidão: 03/04/2024 07:33:54

CPF/CNPJ CONSULTADO: 44687770363

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 02/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/04/2024 12:12:57



laiZipaA DQVÀLE,
PRQC.oSn^ no£^

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 062021GP/2021

PORTARIA N° 06 /2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - MARIA ROSILENE SILVA, portadora do CPF 406.829.783-53 para o
cargo de Secretária Municipal de Assistência Social, observadas as competências constantes das
leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município
deTrizidela do Vale.

Art. 2^ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

DeIbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 07/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 072021GP/2021

72021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

• ESTADO DO

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale LEJí
CNPJ; 01.558.070/0001-22

www.tri2ideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394

Plginats)lZde 39 Si
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autorizado a reajustar o piso salarial dos professores
ativos, inativos e pensionistas da rede municipal de ensino
de Trizidela do Vale-MA em 4% (quatro por cento) a incidir
sobre o salário base da categoria.

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB). bom como de orçamento
suplementar e paio Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizidela do Vale-MA, no caso dos inativos e
pensionistas.

ArL 3® - Esta Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGtSTRE-SÊ, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE: 512/2024

Lei n® 512/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizidela do Vale/MA, e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, o
eu sanciono a presente Lei;

Art 1° - Fica instituído o Dia Municipal do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

ArL 2® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoção religiosa e a prática do
Terço dos Homens, reconhecendo sua importância cultural
e espiritual para a comunidade locai.

ArL 3" - O Dia Municipal do Terço dos Homens
toma-se patrimônio cultural e imateria! do município de
Trizidela do Vale/MA, sendo promovida sua valorização,
preservaçõo e divulgação.

Art 4® - O Poder Executivo Municipal poderá
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

Art 5® • Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGiSTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Lei n® S11/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a constituição das Unidades Gestoras para
fins dos limites para dispensa de licilaçâo, nos termos da
legislação de licitações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizidela do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei;

Art 1® - Fica constituída como Unidade Gestoras,

para fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos
da legislação de licitaçóes e contratos administrativos,
cada órgão da Administração Direta de Trizidela do
Vale/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Gerai, a Controladoria Geral e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentralização.

Art 2® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
janeiro de 2024,

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CONSTITUIÇÃO DAS UNIDADES GESTORAS
PARA FINS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE
LICITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
CADA ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE

TRIZIDELA DO VALE: 511/2024

.s„„a.o po.

Cüct<c;;;5i
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FUNDO MUNIQPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO 00 CONTRATO ADMtNm-RATIVO

TRI7JDEÍ.A DO VALE

coasáfiamá
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TERMO DE CONTRATO N** 0904002-4/2024

PROCES-W .ADMINISTRATIVO S" 0.304004/2024

INEXICIBILIDADE ]6'2024

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS, QUE
^^TRE SI CFXEBRAM O MUNIClPíO DE
TRlZiDELA DO VALE (MA). POR INT URMÉDIO
DO FUNDO MÜKICIPAI. DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, E O SR- RODINÊY OLIVEIRA DOS
SANfOS.

m

o Mimicqrio de Trizidcla da Vale (MA), por inicrmcdio do Fundo Municipal dç Assí^cocia Social,
inscrifó no CNPÍ sob o n® 2ü.339.feí)OOI-46. com sede na Av, tJepuiado Carl*^ Melo. n" 1670,
^íTO Aaoíwrío, CEP n" 65.727-00 - Trizideía do VíUe/MA. ato representado pela Sr." Maria
Rosí1ce«; Silva, Sccrclária Municipal dc Assistència Social nomeado pela instar» n° 0O6/2O2Í-GP, dc
04/OI/202L c cm conforaúdadc com as atribuições pue lhe foram delegadas, doravanlc denominado
slmplcsmeitle LOCATÁRIA, c o Sr, Rodiney OUvcira dat Santos, que msidc aTrsv. Santo Antônio,
s/íí, Centro, Tnxidcla éi Vale. Maranhão, CEP n" 65.727-00, doravante designado LOCADCm, lendo
cm vista o que cort-sta no Processo n" 0304004/2024 e em observância âs disposições da Lei n" 14.133,
de 2021. do Decreto MtmicipBl n® 63,'2Ô23. Oe 2021, c o Decreto Municipal n" Í5/2024, túsoíwm
ecicbiw o prcs^íc Terauj dc Contrato, decorrente da tacxigibilidadc de Licitação n" 16/2024,
medisnfc ts cláusula c condições a seguir cnunciada.s.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA"OBJETO(art.92. ícH)

l.,l. O íAycto do presente insirumcnto c ii CorUmlaçào Direta, por incxigibilida^, de pessoa fl^Cíi
para a locação dc Imóvel com localivaçio na Trav. Santo Antônio, u®10l3, Ctmtro, Trizidelá do
Vaie, Maranhão, com intuito dc alojar as pessoas afetadas pelo desastre de unmdações,
classificado c codificado cíun COBRADE ! .2.1.0.0, conforme 1N/MDR N" 36/2020. por ocasião
da enchente do Rio Mearini no Municipio de Trizidelá do Vale MA, aludida ao Deqeto
Mumctpal de calamidade póbtica n" 15/2024 CiP de 19 dc março dc 2024.

1.L!. Objeto da contratação:
—  ""1" -"1 ' I Vi 'Ui 't'

EffECmCACAO

fetoí 38 «wfaMICan. cumiusaoa a ̂ Kwncwm

COÔftAOe ̂  a.ie o, carsíomMi JWUOfi N* WXffd. pOf da
imcfiante òo Rw MMiíV.,«o Oe fíaKÍefe-^ -íMA.
atufeJa «o DKrete eoilffiidada púOlu nMSflNCW Qp

i*2E$ai|
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I.L D& forma e do prazo de cnlrt^a do Imévet pcio io«ado

A cniTCga do tefnido iitxjvcl c imedialH e será realizado o Reiatúríu dc Visioria emitido pelo
Fiscal Contato, para dcrnon-sirar as ndequaçõcs/benfeiltmas da estrutura do iroóvcl.

13. Slo anexos a eslc iMtrumeato e steeuiam «ta contratação, independentemente de
transcrição:

L3,1. O Tcnno de Rcieicucia que cmbasou a conlrataçâo;

1.3-2. A Proposta (kí LOCAÍX)R; c

I 3 3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. éiJkvmiA smmnA ~ vigência e prorrogação.

2.1. Opramde vigência da contratação c dc02 (dois) meses contadc» da data dc sua assinatura,
podendo icr prorrogável pelo prazo do Decreto cmcrgcncial n" 15/2024.

2.1.1. A prorrogação dc que traiu este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, dc que as condições c os preços permanecem vantajosos para a
ÂíbTÚtusiraçâo. pcftnidda 2 negociação com o contratado.

3. CLAdSÜLA terceira - MODElX)S DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
(art92,iy,VUeXVni)

3.1. Contratação Direta, por üiexigíbilldadc, dc pí^oa fisica para a locação dc Imóvel com
na Trav. Santo Aalfiaio, 1013, Centro, Trizádek do Vak, Trisddcla do Vale, com

intuito lie alwiar a.s pessoas afetadas pelo desastre dc inundações, classificack» e codificado cara
COBRAOE í-2.1.0.0, confoíme IN/MDR N" 3ík2(120, por ocasião da enchente do Rio Mearim
no Município de Trizidcla do Vak MA. aludida a© Decreto Municipal de cabraiidade pública
n" 15/2024 GP de 19 dc março dc 2024, nos teiraos da legislação vigctúe, estando vimrulado aos
demais instrumentos constanlc neste processo adtninistrativt).

3.L A execução do abjeto dar-se-à pelo imóvel locado por emergência, durante todo o pciíodò
do contrato, píxÍe«do perfasarr o prazo do Deaeto Municipal de Calamidade, confonmc requisitos

33. As rotinas dc fiscaliaiçâo scrào as que crarstam no Decreto Municipal 004/2023,

3.4 Antes do pa|»mc»lo ̂  nolu fiácid ou dâ famrs. deverá con&ulteda a situação da
empresa junto ao SICAF.

c à Divida Ativa da Umio. a Ccradão Nc^iva dc Débitos Trabalhistas (CNDT). caso esses
docurncntoâ n.3ti estejam regularizados no StCAT.

4. Í*LÀL"SU1.A QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
j i Nàr. <erÁ -írfnMtidfl a nibcantratadlo do objeto contratoai.

- Aonaporte. TruMat» do vate • MA,,
'  . ■ iV. ,' ' j
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S. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO («rt 92. V c VI)
^L PREÇO

5.1.1.0 valor toial da contratação é de RS 6.CKK)«00 (seis mil reais).
FO&A im PAGAMENTO

5.2.1.0 pagaiTamR> será mllzado soavés ^ ordem bancária, para crédito cm banco, agébcía e
conta corrente ir^cados peto contratado.

5.2.2. Será considerada dato do pftpmcnto odta on que cotmar como emiòda a ordem bsi^ária

dias, coRti^Ki do

53. PRAZO DE PAGAMENTO

53.!. O {mgamcnto será efóí^o n
{ccebimento da Nota FiscaLTatura,

contntuito atestar s execução do oègeto do ctmtrato.

53.3. Np caso de^iraso p^ COCÁlÁRIQ» os valOjp^ devidas ao conuaiado aerâo
Btua]tzadi% tnone(MÍàme&te entre o t^tno fln^ do prasx) dc pagancnto até a data ^ sua
efetiva realrvaçào. mocUrmic aphcaçSi> do índice IPCA/IBGH dc conrcçào monetária

5-4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4,1 A emissão da Noia PiscaiTáma precedida do rK^bimcnto dcEnitivo do úl:QeTO ds
contraiação, confoiwic (tí^sio {Bsto&nto e/<to no t^mo de R^^cia.
5.4.2. Quando bpovcr parcial do objeto, o LOCATÁRIO deverá cxiraunicar ao
UK\AOOR ps ique emita a nota fiscal on íhuira cora o waloir^sdo (^nensioiiíido.
5.4.3. O setor cca^iefcníc para proceder o pagamento deve vcrificarac aNoU Fiscal ou Fatora
apresentada cxprt^ os dcoicmos nccessános a csiesiciais doi^uraesto, lak comcc

a) o prazo de vali^de;
b) adatadacmis.sito: . ,
c) 0$ dsdt;^ do conirato e 4o ^gáo LQ^^TÃ^O;
d) o período respectivo de cxecuçSo dó contrato;
e) ovaU)rap.i^r:e
O  eventual destaque do vitlor de relcnçdcs iribtitériaH cabíveis,

5.4.4. Havendo erro na apresemaçâo da Noto Fist^atorA, ou circimst&noiS:^ a
íiquidaç.To da t pagamento ficará «cbrciüiiâo aí& que o eoiâimfiite as
medidas sancíMJam, N«í.í hipnícsc^ o proac para i^iunimtü toíd.!ir-se^ iipA^

5A.5. A Nota Ft^ ou i-arura deverá ser ütirigatüriiraentc acompacbada da comprovação de
regulimdBdc físral. constatada por ineio dc coiisiilta ^.tinc no SICAJ ou« na impoesibilídadc

Ay.Oi4^doC^'!oaM(^.N^ 1670-AeíoportD, truwtota^Vala-l
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ao referido Sistema, mediante consulte aos síEüs cl^rônicos ofídais m á
documentação mencionada no an. 68 da í.ci if* 14,133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão dctima de cnqKwho e a cada paj^scntp, a Administração dc\'cid
realizar con^dui ao SICAF i^ra: a) vetiftcar a manutenção das condições de habiliteçâo
extgútas no Tcmw de Rcferènctâ; b) identiticar possível razão que impeça a participação em

tóbito íte áqtao m ^(idadeifteíbíç^ dc cottómto como Podcc Público, bem
cômb oconréfKÍa.s impéditis^s indiretas.

5.4.7. ConsWiido-se. junto ap SICAE, a situação dc irregularidade do contratado, será
sua notifíc»íãtí, por escrito, j^ra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regiílacke

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser prorrogado unia vez,
ado. a critério do contratemc.

5.4.8. Não havendo regularização ou s«ido a defesa considerada improcí^KUc, o LíXTATÂRÍO
deverá comunicar aos «^gãos r^ponsáveis pela fisc^izaçào da regularidade fiscal quante à

adimplccci á do LOCADOR, Wm como qíianto á esistência dc pogamçntp a ser efetuado,
que sejam acionados os meios pertíneníes e rtecessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9 Persistindo a ím^arida^ ó LOCATÁRIO devera Mólar a« medidas neccssánste a
rc»âsão contratual nos autos do processo admini.suativo correspondente, o^cgurada ao
con&ntado aan^lQ dd*^.

5.4JÚ. Ha'm^o a cfcriva cxciução do t^eto, os pagamentos serão realizados normaUnente,
até que se d«dda pda rescisão do contrato, caso o contratado não regularis» sua situação junto
aoSÍCAF.

S.4.11. Quando do pagorocnlo. será efeuiada a retenção tributária prevista os legislação
aplicável.

5.4.1 l.f. índependcotcnience dopcrcenuiat dc tributo iaserido na planilha, no pagameato serão
retidos nn fonte os percentuais cstebclcci(io.s na legislação vigente.

ClÁÜSUl.A SEXTA - PCAJUSTE («tl. 93, V)

d J. Os preços iniciolmíraitc contrateis são Iiaos c àrrcqjuit&veis no prazo de uni ano contmlo da
date do orçaruerito esumado. em fl3'04/2024;

6.2. Após o interre^o <te um an», e independentemente de pot^do do LEXIATÀRíO, os preços
iniciais serSo rrajuslados. mcdíaalc a aplicação, pelo LOCATÁRIO, do indicc ÍPCA/IBüfc,
cxcluilvamentc para ss uí?íigaçdcs miciadü? c toncKn;U.s npós a ocorrência da 8nualid.ide

63. Nos leajustch aubsequeiitea ao primeiro, o nuenrrguo minimu de um ano será costado a jterttr
c.teito.': fimuicciros dii úiumu reuiustev

Av. Oflpui6dot:ittrtes Mote. ue> 16?0
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6.4. No caso dc atra:Kí ou não divulgação doís) indíci; (s) de rcajuslarwritQ, o Coamatante pagara
ao C^íTâíado a miporíSncia cidculada pcla úítinm varisçSò c^hccid|í Hquitlaadd â dífenm
correspondente tão logo scja(ni) dniilgudo^s) o(s) ínriiccis) dcfinitivoís).

6S. Nas aferições finais. o(s) indicefs) iuitizado(s) pnro reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deíinitivofs).

6.6. Caso oís) indiccfs) estabeíccidftfs) rcajustamcnto vcnha(m) a ser extiiiío(s} oU dc
qualquer forma nào possa(m) mais ser utilízadofs), será(âo) adolado(s), em substituiç^, o(s) que
vicrfean) n ser dclcmiinndcKs) pela legislação citlio cm vigor.

6.7* Na ausência de previsão legal quanto m índice subirfiíuio, as paite elegerão trovo índice
oltcíai, para reajustamenio do preço do valor tcmanesccnte, por meio de termo aditivo.
6.8.0 reajuste será reah/ado por apostilantcnio-

CLÂUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO HKATÁRiO (art. 62. X. XI e XW)

7.1. Sâo obrigações do LCX^ATÁRIO:

^ã. Recdjcr o imóvel locado ei» locação, e amJprir. no que couber e sem re&triçâo o disposto no
Art.^tíüUí 11^.245/91;

73. Nio efetuar motüflcaçôes no imóvel sem suioriTaçlo do LOCADOR, factillando-Ihc, desde
jé, vistoriar o mc«mo quando julgar convenraile;

7.4. Efetuar o paterno dos síugucis, na forma c nas ccmdiçôes acâmi avençadas^ bem como
arcar com os acréscimos oo ca-ro de pagamento cm atraso;

7.5. Comprovar, sempre que soficiiado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas
DO nem annmoi^

7.6.0 LOCATÂiÓO decimu leí vistoriado o imóvel objeto desta locação c verifica que o mesmo
SC cRCíMitra cm perfeito estado éc conservação c limpeza, comprometendo sc a as.stin dcvolvÔ-lo
quando funda ou re.«icjndidB a locação;

7.7. Tuios os poivcnrura verificados no imóvel devWi|) ̂  rqsí^tfos pelo
LOCATÁRIO;

7.8.0 LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente
credenciado para este Hm, a examinar ou visiDriar o imóvel em questão, mediante autort/^ção
prívíji deste ente pubiicn;

7.9. Xoforraiir aò IXICAOOR. .10 (tmita) ames do vencimento do contrato, o inn^csse de
renovação;

7.10.0 recebimento do ubjefo dar-se-á defmiiivamcmc no prazo dc 10 (dez) diiut úteis, contado

oa data do inicio da locação, uma vez verificado o ÊxeiKtimento in^^l das especificações
contratados;

Av. Oe^tdado Carti», M«rfo, N* AaropofU;^.^ do VsJ« - MA
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7.H. Entregar o imòwel ao fim dit locação on s
condiçòcs com^ioUaü cm vistoria tôcnita;

! iómscivaçao c limpeza, conforme

7.12. Pagar o In^sfco Predial Tciriiorial Uib^o - IPTÜ 4cmm®ae da utíUzação do ímóveL

7.13. Exigir o comprímenin tk (odss ns ̂ rip^õ^ âfiamnidas pelo Contratado, 4e acxmlo co
contraio c seus anexos;

7.14. Kcccbcr o objeto no prazo c condições estabdeddas no Termo de Kcfa^cncía;

7.15. Notificar o Oõntrtóádo, por cscrilô. srórc vfckK, de&itos ou incorreções verificadas do
objeto fonuxido, pam que st^a por ele substítaído. rcpnrádo ou comido, no total ou ofi parte, às
sua&expensas;

7.16. Aconq)an}iar c flscaiízj»- a cxccuç&t do contrato e o curqprimenio das obrig^õcs pelo

, no prazo.7.17. Efeui^opag^nenio ao Conirutatlo do vsior eorrespmidmne à<

fmma e ctmdiç&\s csubidccidos no prcsone Contr^o;

7.18. Apli^ uo Conbaimk» sanções motivada pela uiKxecu^o total oii parçial dp Contrato;

7.19. Cientificar o órgio de representação judicial da Procoradorio Geral do Mmi^io para
atbção das nu:didas cabíveis qUaiulo do descinnprinúmfo de obrigações pelo LOCADOR;

7.20. Explicitamente «nitir da:isão sobre Iodas as solicit^Õcs e rcclanu^õcs reladonodas à
exeet^^ do fwifôcnle LOCADOR, le&s^yndc» os mqucrimealos inamfestaat^ínteiir^pm
meramente protclat^os ou dc ocnhum hucressc pnra a bps execução do ajuste.

7.21. Concluída a instniçiákj do requerimento, a Administr^âo terá o prazo de 05 (cmco) dias para
deciifii, admitida a pfCffTOgaçâo moúv^dá por igual período.

7J2. Â Administração nao responderá por quaisquer comprontis.sos assumidos pelo LOCADOR
com tcreeáos. aanda qtie vinculaA)s à execução do contrato, bem como porqiaíqt«M- daao causado
a terceiros cm dcctMTcncia dc aio do LOCADOR, dc seus empregados, preposii» ou subordinados.

g. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO LOC ADOR íart, 92, Xn% XVI e XVH)

8,1. I^pooibilumr o imóvel acima descrito nos prazos c condiçõfô estipulad;^ neste contrato, e
Áirapjir, smi feáriçtó c ikj que coiáter, d disposto no .Ari. 22da Lei n® 8.24S/91;
iU. peniutif o mp li>T« do m^tno, dcsdeR"® 9 usa seja contei vel com a finalitkdc du iocaçãoj
tJ. Prestar os «^laiecimènt^ aecéssários sc^re o prédio e assuntos a ele inerentes sempre que

8.4. Arear com dcspcsa.s dc ̂ Iqucr Rattm^ que nSo estejam cumpr&mcUdas naquelas dc
d© LÒCAf ÀWO, ̂adM mú, durante ou ap6s o pra^ àe locação do ititóvcl;

8.5. N5o promover, durante a víg^is do cooaraio. modificações no imóvel objeto dcsic
áisttismente? sets ás LCKTÁTÀiâo, ̂pc^mcnlc aquelas que p<^5am alterar as
. ontiicOci dc utiliza^ <k> nrMu ds necesstcliuie dc msUiaçâo;
b.s. locomover ̂ «toiias de a náo strapatluir as reguiares atividades dcscnvoRidas pelo
LCK -ITÁRIO;

'3p «
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8.7. Receber c dar quita^:áo nos pagamentos efetuados r«:íO LOCATÁRIO;
8.8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à vc&dã. dar preferência de com|Mn ao
LOCATÁRIO, sob pena dc nui idade du negócio;
8.9. Entregar o íntóvcl cm perfeitas condiçdsa dc uso para os fins a que sc destina, c cm estrita
observância às espccificaç^ contidas nesse TcmKJ dc Referenda;
8.1#. Garantir, duninle o temi» da locaçào, o uso pacífico do imóvel,
8.11. Miuitcr. durante a locação, a forma c o destino do imóvel;
8.12. Res^ndcx pclos vícios ou defeitos anteriores â locação;
8.!3. Airxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do ostado éo únóvet, quando áa
realização da vistoria;
8.14. Fornecer à LOCATÁRIA rcdbo discrinnníindo as trap< r au" a.s pagas;
8.15. Pa^r as raxas dc adimnistraçào imobiliária, sc houver, e dc iatermediações, nestas

8.16. Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua
pmposia;

8.17. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Terr iil Urbant) - IintJ e taxas,
mcidcnies sobre o imóvel;
8.18. Ehriegar, em perfeito estado de funcionarmmto o sistema hídrátdíco e a re^ el^^ricu
(comtun e estdiiiizuda);
8.19. M-micr, durante a vigência do çont^b, Ua^ as ̂ adiçõ^ de l^ílitação í^lifeçSo
Jimdica. raguiaridade Ttsca} c trabalhista) c qualifit^çâo exi^da.vno prcK^^^so de inexi^biUdade,
bem como as condições dc contratar com a Adtrdnistra^o PtUdica, sob pena de aplicação das

8,20. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer altcraçdes na titularidade do imóvel, inclusive com a

8.2L R(s^nsabili/iir-sc com a limpeza dc os ambiéntes utüizados. eotiregando cs mesmos
em condições higícnicas para o perfeito uso;
8.22. As dfôtpcsa.s decc^mcs de danos cat»%dos pm- fcnõmi nus nattuiis ou pur unudro
fwr conta do L<K^AIK>R.
8^. Rc^nsabLiizar»«: pelos viciei e danos dccon^tes ôbjctq, de acordo com oo^gos 12,
13 c 17 a 27. do Código dc Dtíesa dó Consumidor (Ld n^ 8 078, de 199Q);

8i24.0 LuCAL^R dcve cwrçmr loqp as wngaç^ constanies q^te umirato, em scui anexos,
akumtndo como exclusivamente seus ds riscos e as despesas dcconrEUtcs da boa e |:^dtâ
ç«scução do dijeto. observando, abid;^ as obrigaçô^ a seguir disposta!»:

8.24.1. Atender às dctciminaçõcs re^latcs emitidas pelo fiscal do coomato ou autoridade

■  ■ suptrriorCari. 137, li);-: • -v-

8.24.2. Reparar, corri^r, remover, rc<xiftstruir ou substituir, às suas expeosas. no total ou
cm parte, no pnao fix^ pelo fiscal^ cohhato, cfe stxvi^s nos quais se verificarem

8.24.3. Não contratar, durame n vig^cia do contrato, cõi:qugc, conqianlKnrQ qu parente
ctu litUra reta, colateral ou pol afitu^de, ̂  0 tei^ro g^, de^rigcotc do cmura^^
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos lenuos do artigo 48. parágrafo único, da Lei

í4.í33.de202U

H 24.4. ft^ possível a v^ficaç!» da regularidade noSistetm de Cadastro de
~  -^SICAF, a empreso vcnirat^ tleverá entregar aó setor responsável pela

."iaio F^1;67Q'» AnpopQrto.Trl4dd«<ado Va)e - MA

wes^Mí
MÊsm
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CWP./N"2a.539.98.VíK301-46

RWDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

fi^^iilL^çâo do contrato^ até d clia triitin do mcs seguinte ao da prc^açâo dos serviços, os
scguiitles documentos: I) jwdva de Fcgularidadc rdanva à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta rclaiisa .tos tributos federais c à Divida Ativa da União; 3) mttd^ que
comprovem a regularidade iwmntc a Fu/cnda Municipal (hi Disnital do domidUo ou sede
do contratado; 4) (^eiüdào Negativa dc Débitos Trabalhistas ~ CNDT;

8.24.5. ('omunicar no fiscal do contrato, no pni70 de 24 Ivintc e quatro) haRúi,^ialquer
ocoíTcncia anormal mi acideme que se verifique no local dos serviços.

KJI4.6. Prestar iodo esclarecimento ou informação solicitada pelo LOC^ATÂRIO ou por
Mais prq10slo^. gaiaiitiiiüo-llies o accSMi, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, betn
como aos dwumcnios rclativís» â cxccuçào do empreendimento.

8.24.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nlo esteja
sendo executada de ̂ orüo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança dc
^ssoas ou bens dc icrccirt».

8.24.8. Não permitira utifeaçSo de qualquer trabaUm éo menor dc detwsseis anos, ex«Jto
ni ctmdiçào de aprendiz para os maiores dc quatorze mas., nem permitir a ii!!Íí:^ão do
trabalho do menor dc dezoito anca cm trabalho noturno, perigoso ou insalubm;

8.24.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas habilitação na licitação, oü para
qualificação, na conlrata^i direta;

8-24.10. Quardar sigilo stjhíc todas as infomiaçoc^ obtidas cm d«X3iT«tm do
cumprimento do contrato;

8J!4.U. Arcar com o ônus dccoiT«ite dc eventual «^uivoco no dimensíonaroento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aas custo.s variáveis decorrentes de fatores
futuros c incertos, devendo complcrocnlá-los, caso o previsto inicialracntc cm sua

prc^msta n&o seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos cv«nos armíados no art. i 24, n, d, da Lei n" 14.133. dc 2021.ocorrer aigum dos cvCTios amuanos no art. ii, a,aa lci m i4.i.ss,ac.^u,ái.

8.24 Í2. Cumprir, além dt^ pc^mlaàis legais dc âmbito fedend^ ̂ ^üa! ou
municipal, as normas dc st^urança do LOCATÁRIO;

9, CXÁUSUI.A NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprira Lei n" 13.709, de 14 desgosto de 2018 (LGPD), quanto a tothss
os dados pessoal a que tcniiam acesso cm razão do certaim: ou do contrato administrativo que
cventualmaice vtmha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procsdnnento dc
contratação. índepcndeig^iumte dc dccliuaçào ou de i^çitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados pani as finalidades que jusuftcaram seu
acosso e de acordo com a boa-fé e com^ {nincipios do art, da LGPD.

CariwMeio, id/O-Ãareporto, ínzidnisao Voia-MA
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TRlZiüELA DO VALE

TRIZIOH-AJJOVAÍ^:

PROC^ a?oa«tf.'S024

RS. Óâ

ESTADO DO MARANHÃO ' '

PRKFEITURA MlíNICIPAL DE TíraOELA DO VALE

CV/y ,V20.5S9^83/00Ol-4&
lTJNtX> MLíNlCTPAL DE ASSISTÊNCIA SOCLAI.

C? vedado o cvn^iirtiih.a«içnui com íercciros dos dados obútíos fora das híf^csa pmnüídíis
cm Lei

9.4. A Administração dcvçxá ser informada no prazo de 5 dias úteis sobre iodos os
comraios de subtíneroclo Hfimdm aii oue venham a ser celebrados iiélo LOCADOR.

9.5. Terminado o tratanumlo dos dados nos lennos do art. 15 da LüPD, é dever do contratado
cUmittá-los. com exceção das hjpòicscs do an. 16 da LOPD, iiicluiiido aquelas em que houver

RTtnü «^iunTin Pi l*etitÍ5í* WA*Â?lâ&5llilS

legais ou contratuais c somente cnqoanm não pi^critds cssias obrispiç^-

9.6. É dever do coniratade oricnur treinar stus empregados sobre os dcvexs, requisitos c

la. CLÁUSULA OÉCÍ>U GARAN OA 1>E EXECUÇÃO (art. 92, 301« XICQ

10.1. Não haverá exigência de garamia contratual da execução.

U. CLÁtSLXA DÉCIMA PRIMEIRA ̂  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

11.1. Comete infiração administrativa, tios uanmsda Lei tf* 14.133, dc 2021, o LOCADOR tpic:

a) Dcrcausaàincx(KaiçâopafcwJdoconirAiü,

b) Der causa à incx^ção parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
fúndonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der à inc.xmiç^ total dti c^uitrato;

d) Deixar (k entregar a docun^niação exigida para o certanK;

>  c) Não imnter a pit^osta, salvo em decorrência de fato ^p^rvenienle devidmenv
justiftc^o;

f) Não c^lnar o ccmtraio ou não entregar a documentação ̂ gtda pma a copbutaçào,
quantk convocado dentro áo prazo dc validade dc sua prt^^st^

g) Ensejar o retardamento da excaiçào ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o eertume ou
da;lar^^ falsa durante a dispensa clt^ulca ou execução do contrato;

í) Praud# a contn^i^ ou pratícar ato fraudulento na ext^iuçao do conintto;

j) Compcutar-se de modo midtoeo uu cometer fraude de qualquer natureza;

k) hnticar amstíictti» com vistos a fhisinu-os obji^i^ífe contratação;

I) Praticnr mo lesivo {Hovisto no ait. 5® da Ixi n® 12.846, dc l'dc agosto dc 2013.

i/XÍBi-í-h-|i AV. ®É?utodc Cvloa Moto. N' tÇ70 - Aercçwrtci, Tnaadela do Vale - MA

àèt ^èmÈ
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11 Jl. Serão apiica^i^s ap rí^tm^vcl p«3as ||^Mni5íralím ̂ ^•iBW ítanaas asÇ
scjpiintcs sanções:

í) Advert^sda, qumido o Contratado der causa à inexccuçS© psuicial do contraio, sempre
qíMs nSo Se juMificèr a imposição de pônalidade mais greve (art.! 56, §2'', da t«ij;

ii) lsii|i^imeQt6 de lieiiar e estralar, q^tiúlo pr^cacliia a&üonclutas «.jesoríius na# ailfieas
b. c, d, c, f c g do subilem m:pia doíc Çonfralo, sempre qi^ aão sc justificar a imposição
de penalidade mais gmvt (arf. í 56, §4", da L et);

iii) Dedara^o èt fnidonéidsde pai^ ilciiar « contratár, qòaodd pcaticad^ as condutas
dcsciriías nas alínea h, I, j. k c I do subilcm adroa deste Ccmmt», bem corao fias afincas
b. c, d, c. f c g, que justifiquem a imposição dc penalidade mais grave <art. 156, §5*, da

• Ix-i)

iv) Meila:

(1) Moratória dc ! ̂ <uoi iu>r ceníci) pordia ̂  atriiso ínjaatííiwdd sobre o valor da parcela
òiadimpiida. aié o timde de 10 (dez) dia^

(2) Conqwnsatória dc l(K4 (dca; pçr ceato) sobre o valor lotai do comxato, no coso dc
incxccuçâo total do objeto;

iU. A aplicação d:ui seções previstas oe^c Contrato não cxdut. em hipótese alguma, a
obriipiçSo de reparação iuicgral dü daiiü çaiKado â Ccmim^e {aií, 156, §9^

11.4. Todas íis .sanções previstas neslo Cpmrato ppdCTSo sít apliç^da# «ansalmh^i^ a
multa (art. 156,

11.4. i. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado tio prazo de 15
(quiii/c) dias úlfisk contado da data de sua iaiimaçüo (art 157)

11.4.2. Se a nailia apliimda o a.v indemzi^-ãc.^ cabiveis tem supfmcrtOS ao vabr do
ptrpincnto cvenltialmcnic deviito pelo Contraumc ao Ctmbnlado, slôn da pc^ desse
valor, a difcrenva será descontada da ̂ lanüa postada ou sara c<teida Judicialmente (srt.
156, §8").

11.4.3. Previamente «o encaminhamcuto n cobrança judiciai, a multa podeá ser recolhida
administnitivuineiite no proso máximo dc 3Ü (trinta) (fias, a contar da do recebimcato

da comunicação errvinda pctn autoridade coinpciemc.

IIÜ. A aplica^) das sanções rcalÍ7.i{-sc-à cin processo atiminisüüiivo que assegure o
comraditónu c a anipia defesa ao Contratado, c>b,scivai»d«~se o jUDCcdimcnto previsto no capul
e parágrafos do att. 158 dii l ei n' 14.133. dc 2021. paro as penalidades dc irapcdmicniode licitar
e controlai c dc declaração de inidoneidâde pura licitar ou ctmtratar.

11,6. Nu aplicação das sanções serão considerados (art. 156, fn:

a) n nuturc/.tt eu gravidade do íntraçftõcoimiidai
b) os pecuHarídades do caso concreto',

CNBpu^lo Mete^N* ISTO -^Mncpom>i
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CA/V A''20.539.983/^^16

c) a& circunstânci&â ̂ niviuitcs ou atcQx^ntcs;

c) a implaoiaçào ou o aperfeiçoamento de programa dc integridade, confonne normas c
orientações dos ôr^os de conUíile.

11.7, Os atos previstos cunu) infraçõesadmmisiraüvas úa LeÍR''i4.133, dc202l, oií cmçKítras
leis dc üdtaçôcs c contratos da AdimnisfraçSo fúbÜca que tanüjém sejam tipificados conm atos
lesivos na l-tíi n" 12.846, dc 2013,serao apurados c julpdos coi^untamcaus, nos autos,
observados o ríio proccdiRumtal c autoridade compcloue definidos na referida (art. 159}

IlA A pcasonuitdadc jurídica do Conüatado poderá ler dcsconsidcraun «.cmpre que uuiptada
com abuso do direito para facilitar, etu:obrir ou dissimular a prática dtte aio.i ilfdtos previstos
neste Contraio ou para prowcar confusão patrinioni.il, c, nesse caso, todos os cfeitós das sanções
^Ucadasiá pessoa jurídica seráo «ofendidos aos seus a^irásuádmes c sócios com podorâs de
administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo ccnn relaç^ de
coligação ou controle, dc falo ou dc direito, com o Contratado, observados, em todos os casos.
0 contraditório, a am[)ía defesa e a okigatoriedade de ̂álise jtòdica pruria (ará 160)

11.9. O Contratante deverá, no {nazo máxiino 15 (quinze) dias úteis, contado da data dc
âplicaç^ da sanção, infatmar c manter atualizados os dad<^ relativos ás sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cada^ro Nacional de Empresas inídõntras e Suspensoa
(Ccis) e no Cadastro Nacicmal dc Empresas IHmidas {Cncp). instituídos no âmbito do Poder
Exccutívo Federai. (Art. 161)

1 1.10. As sanções dc impcdimcmo dc licitar c contratar c declaração dc tnidoncidadc para Ecitar
ou comralar são passíveis de re^iiiioção na lema do ad. 163 da Lei n'^ Í.4.U3^2í,

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL (ftlt. 92, XIX)

12.1.0 contrato íx extingue quando vcncitUj o prazu nele e.sltpuludu. independentemente de

terem sido cumpridas ou nSo as obrigações dc ambas as partes contraoiles.

12.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele ftx^o, sem ônus para o
Comraianie, quando esui nào dispuser dc créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que u cuirtiaio não mais lhe oferece vnmagera;

12.1.2. A extinção nesta liipótesc ocorrerá na próxima éAta dc ̂ iversátto do contraio,
t^sdc que hajas norífícaçãodocontrarado peto contrataiue nesse soatido com pelo menos
2 (dois) meses dc nnteccdôncia dcsjtc dia;

12.1.3. Ca.so Q notificação da não-continuiilade do contrato dc que trata este subitcm
ocorra com iucnu.s de 2 (dois) meses da data de anivcrs^o. a extinção conirstual ocorrerá
íipôs 2 (dois) meses da data àã comuftiiraçâo.

Av. Deputado Cados Melo, bF ISTO» ̂qxtrfo. Trizid^ do Vala - fM,
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PROC^^ W^f^

TWZIDE^DO VAU

PREFEITURA MUNICIPAL 0E TRiZIPELA IX) VALE

FUNDO municipal DÉ ASSISTÊNCIA SOCIAL

12.2.0 contraio po4e ser osüRíoanti^^ cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
pra^^o nele lixado, pw algum dos motivoa providos no artigo 127 da NLLC. bem como
aiiiigavclmenic, assepirados o cqntr^tdnu u amid&dcfows,

12.2.1. Nesta hipótese, {^>Ucam-5e também 05 tmigos I38e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alta^çâo s^ial ou im>diriLKào tfa llislídadc ou da csiiulura tia cttípri^ não
cnscíarâ rcsci&ão kc nio restringir sua capacidade dc concluir o contrato.

formalb^o lenno aditivo para alteração subjetiva.

123. O (ermo dc rescisão, sempre possit^I. scré#eoedi^í

12.3.1. Balanço dos eventos ccmtratuaisjá cumimdos ou parciaimeatc cumpridos;

12;3.2. Relação dos palmemos já cf^uados c ainda de^os;

123.3. Indenizações c mulUis.

13. CLÁUSULA BÉCiMA TFJICEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ait. 91, Vlff>

13.1. As despesas decorrcmes da prmntc contratação correrão à conta de recursos e^ecifiiíc®
consignados no Orçamento GeraJ do Município deste exercício, na diMação abaixo discriminada:

ORGÂO: OZ Poder Executivo

UNIDADE GESTORA; 0208 Fundo Municiai de A^stència Social
FUNÇÃO: 08 ~ Assistência Social
SUB-FUNÇÃO: 244 - Assjsiência Comunitária
PROGRAMA: 0020 - A.ssi.stàicia a População Carente
PROJETO/ATIVIDADE; 2.127 Maiwlcnçlo c Funcionatrwoio dos Benefícios Eveituais a
Pessoas Carentes

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros scrv. de pesstw fisica
FONTE DE RECURSO; I6W)000000 - Traosfoència de Recursos do FNAS

U, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ari. 92, IID

14.LOS cmm oiTà!^o.s scrâo decididos pelo CONTRATANTE, segumte as dí^ísiçótS
contida.s na l.ci ii" 14.133. dc 2021 e demais normas federais aplicáveis c. subsidi^'amcníc,
segtpdo as disposições contidas na Lei n" 8.078. dc 1990 - Código dc Defesa tto Con^idor ~
c normas c princípios gerais do.s contralos.

15.1. Eventuais alicra;ões contratuius rcger-ac-io pela disciplina dos arts. 124 c seguintes da
Lei itM 4.133, de 202 L

15.2.0 CONTRATADO c (brigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou i^proKiões que ̂  fizerem neccss^ps, até o limite dc 25% fvinré e dnco por cento) do valor
inicial atualizado du coiiiraLo.

Áv: C^H#do 15^08 Moto, 1670 r- Aoropòrío, Trizi|^ do Valo - MA
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o Utmie ̂  25% (vinic 2 cin«> por cürüo) do valor tniaal awalizads^

:^sHla, dispensada a celebrado de tomo o^tivo. na fotrm do iirt> 136 da L« il® 14.133, de

n. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PlíBUCAÇÃO

Í6.1. Inciunbirá à CONTRATANTE providenciar a publiuição desic insüwwttto nos lEsmos e
cpndiçí^prcwsías naLc! rt" 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉaMA SÉTIMA - FORO (an. 92. §1")

Í7.L Ê eieilò o Fora da da Coma^ de ('cui-eiras/MA. para dirimir áè lídipôs que
(^orrcE^ da excci^áu dc^ Tcraao de Contrato que não possam ser cos^KislQS pela

;  concili»?lo,coiifíJnnc^.92,§3''daLcín''14.l33^L

...

m

TESTEMUNHAS:

Trizidcla lio Vale/MA, Oííyle abril dc 2(124,

Mariü R()s ̂ \c Silva
i Municipal Ic Assisicnc
Portaria u"06':02l-GP

LOCATÁRIO

EY^VEÍRA DOS SANTOS
LOCADOR

•»i

'V*'"
1670 - Aarof^lo, Tri^ela dòVale - MA • í[J|
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11^ TRiZIDELA TRIZIDFXA DO VALE
^ DO VALE PROC. 0304004/2024

FLS. ./

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ V 20.539.983/0001 -46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0904002-4/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0304004/2024

INEXIGIBILIDADE N° 16/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 0904002-4/2024. ORIGEM: Processo

Administrativo n° 0304004/2024, da inexigibiildade n° 16/2024. CONTRATANTE:
Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob o 20.539.983/0001-46.
CONTRATADO; SR. RODINEY OLIVEIRA DOS SANTOS. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE pessoa física para a locação
de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013, Centro, Trizidela do Vale,
com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de inundações, classificado
e codificado com COBIRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR H° 36/2020, por ocasião
da enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao
Decreto Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de março de 2024.
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (seis mil reais). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder
Executivo. UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de Assistência Social.
FUNÇÃO: 08 - Assistência Social. SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária.
PROGRAMA: 0020 - Assistência a População Carente. PROJETO/ATIVIDADE:
2.127 Manutenção e Funcionamento dos Benefícios Eventuais a Pessoas Carentes.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas física.
FONTE DE RECURSO: 1660000000-Transferência de Recursos do FNAS. DATA

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 09/04/2024 a 09/06/2024, perfazendo 02 (dois)
meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e alterações
posteriores. DATA DA ASSINATURA: 09 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS;
Secretaria Municipal de Assistência Social por sua Secretária a Sra. Maria Rosilene
Silva, como Contratante e a Rodiney Oliveira dos Santos como Contratado.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0304004/2024

FLS. / U S

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

0^^7^20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO,
referente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 016/2024, para as
providências cabíveis.

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto, Trizideía do Vale - MA
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DOVALE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 03040Q4/2Q24 .

FLS. ZjLMk-
RUB L

ESTADO DO MARANHAO
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5® e 6° deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

l - as comissões ssrào formadas por, no mínimo,
3 (U^ês) agentes públicos, observado o disposto no § 1® do
art. 7® deste Decreto;

ü - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

IK - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto rio inciso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 1® - À comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos III e IV
do ait 8° deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

Das Equipes de Apoio

ArL 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar ã autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo íicitatório.

§ 1° - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlates, que:

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade lícitanle, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
íicitatório.

Art 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n° 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRÍZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL-.04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133. de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e lendo em vista o disposto na Lei
Federal n" 14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente
no § 3" do seu art 8® e § 3® do art. 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos alinentes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único • Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021. ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art. 2® - Para os fins deste Decreto, entende-ee

í - contrato: lodo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal o terceiros, com a estipulaçâo de obrigações
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assinatura do amtrato;

Assinado etetronlcamente por Cristiane Cmz de Freitas
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III • gestão de contratos: serviço geral de
gerenciamenio de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV - fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato, equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato; agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contraio: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3" - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-ão pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da raroabilidade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art 4° - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais â execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021.

Art 6® - Para os fins do disposto nesfe Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção I
Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art. 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente pubiicada no Diário
Oficial do Município de Trizidala do Vale/fvíA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

Art 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde oconer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
par(»ia do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

ArL 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II - o nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

lli • a menção expressa ao dever de observânda
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV - o rol de eventuais obrigações especificas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providendâ-Ia antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercido da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se b"atar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as defidêndas e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercido de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3' deste artigo,
caberá á Administração Pública Munidpal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9® - É facultada à Administração Pública
Munidpal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
espedalizadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supríveis por pessoal pertent^nte ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto

Assinado eletronicamente pon Cristiane Cmz de Freitas - CPF: -.801.323-" em 18;01tíD23 18:10:33 - IP
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no §4® do art. 117 da Lei n® 14.133. de 2021, nâo podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção II

Dos Atributos e dos Impedimentos doa Agente da
Gestão c da Fiscalização

Art 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art, 7® da Lei Federa! n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2° - É vedado aos gestores e aos fiscais de
o^ntrato transferir as alribui^es que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7®,
inciso 111, da Lei Federa! n® 14.133, de 2Q21, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aqueie que:

I - possua vinculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

11 - possua ralação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sõdo e/ou o dirigente da
contratada:

llt - tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregosiro, de
membro da comissão de licitado ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administrado Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  - tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
Interno.

Art 13. - O titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
fVlunicipaí não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente re^onsâvel pelo processamento da execução
da despesas ou pela execução do orçamento.

Art 14. Qualquer motivo que possa obsíar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida fenção.

Seção III

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  • agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

ií • conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

III - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos lenrios aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posterioimente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no
âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V - obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada:

VI • propiciar o acesso do fiscal de contrato às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercido das atividades de fiscalização;

VII - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemento do objeto contratado;

Vili - avaliar os relatórios de ocorrências
disponibilizados pelo(s) riscal(is) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

ÍX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos probl^as de sua competência;

X ■ analisar notas/glosas escrilas pelo{s) fiscaljis).
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI • encaminhar, formalmente, ao pieposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo{s) fiscaífis) de conVato;

Xll - instruir o processo com os dooimentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à
autoridade superior para decisão;

XMI - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovanle de recolhimento e à adequação da sua

Assinado eletronicamente por: Cnst!a.« cruz de FfOltas "CPF: em 13/01/2023 18:10:33
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vigência e do seu valor;

XIV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos regulamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-fo á autoridade superior para
decisão;

XVÍ - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento íicitatório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVÍI - comunicar, com antecedência razoável, â
autoridade competente, a proximidade do lérmino do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Munícipai quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta á contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrc^açâo contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso. para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária.

e) documentação de comprovação de
manutenção do preencriimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos

setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(Í5) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas á alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal:

XXil - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII • comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a resdsão contratual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitado e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciáría a cargo da constada;

XXVII • apresentar à autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVÍII - informar a seus superiores, em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providênda que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações

e reclamações reladonadas á execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n" 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a

alínea do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei Federai n"
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXi • estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da execução do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art. 16. - Compete aos fiscais de contratas a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  • agir com transparènda e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, espedatmenle o
projeto básico/termo de referénda, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

III - manter registro de ocorrêndas, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências reladonadas
à  execução do conirato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos senriços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
espedficaçóes contidas nos planos, projetos, planilhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de condusâo:

V * assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que;

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subconlratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Vllí - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -cs
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,

contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor{es) do contrato que, apôs conferência,
remeterà(âo) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hâbtl, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a acorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao{s) geslorfes) do
contrato ou à autoridade competente;

Xlí - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e. no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) geslorfes) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

Xíll - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esciarecimenlos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimenfo técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecuçáo ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar ciência ao(s) geslorjes) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela

contratada;

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materialízaçâo dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) geslor(es) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização da Serviços Terceirizados

Art 17. - À Secretaria Munidpal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPITULO 111
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regias definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® - No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente á última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matricula no Cadastro Específico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nadonal de Obras (CNO).

§ 2° - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art. 19. - O ternio sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1° - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto Mntratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140. § 1®, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, à lei ou à
técnica, devendo, neste caso. a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133. de 2021.
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§ 3® - Se o particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos lermos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e.
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo deflnitívamente, nos termos antes analisados.

§ 4° - Caso seja verificado que não é possivei a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II.
da Lei Federal n" 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, confonne o disposto no art, 156 do mesmo
diploma.

capítulo IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20, - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas nomtas em vigor.

Art 22, - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV,
da Constituição Federal.

Art 23. • As multas aplicadas ã contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complementares a
este Dejeto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxilio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art. 25. - Este Decreto entra em vigor na data do
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N» 06/2023 - GR. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂIVIBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2' DO ART, 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronicamente por Cristiane Cniz do Freitas -

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA;

Art 1° - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trizidela do
Vale-MA. para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronta pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a RS 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art. 2° - Serão consideradas como pequenas

compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibílidade, dentro do limite estabelecido no Art, 1°, nos
seguintes casos:

1 • taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

II - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capaci^ção, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do pública municipal;

III - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

tV - aquisição de certificado digital;

V • ínexístãncía ou insuficiência eventual do
material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI • despesas decorrentes de manutenção
emergenciat de veículos;

VII • outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® • As despesas referidas no Art, 1", serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® • Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n» 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n' 10,922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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TRIZIDELA DO VALE ̂
PROCQ5Q5a2k/20^L(
FLS._ /<h ^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO. 1670 - AEROPORTO

CNPJ N® 01.558.070/0001-22

Portaria n" 04/2022 - GR. de 05 de janeiro de 2022.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art r - NOMEAR - DIGERLANE DE SOUSA NASCIMENTO.

portadora do CPF n° 001.410.983-25, para o Cargo de Fiscal de Contratos da

Secretaria de Assistência Social do Município, observada as competências

constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do

município de Trizidela do Vale.

Art. T - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 05 de

janeiro de 2022.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO. EM 05 DE JANEIRO DE 2022.

Deibson Pe^wa Freitas
PrefertO Municipal
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO

NOMEAÇÃO: 04/2022

Ano 9 - Edição N° 1136 de 7 de Janeiro de 2022

Portaria n° 04/2022 - GP, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE •

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art r . NOMEAR - DIGERLANE DE SOUSA

NASCIMENTO, portadora do CPF n® 001.410.983-25, para
o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de Assistência
Social do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizideía do Vale.
ArL 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 03/2022
Portaria n° 03/2022 - GP, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE •

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

Aft 10 - NOMEAR - ERNILCE DE MOURA GOMES
portadora do CPF n® 924.318.793-72, para o Cargo de
Fiscal de Contratos da Secretaria de Educação do
Município, observada as competências constantes das Leis
e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizideía do Vale.
Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE
2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 07/2022
Portaria n® 07/2022 - GP, de 05 de janeiro de 2022.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:

ArL 1** - NOMEAR - ROSÂNGELA MOTA LIMA, portadora
do CPF n" 883.502.403-00, para o Cargo de Gestora de
Contratos Administrativos do Município, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa
e os regulamentos pertinentes do município de Trizideía do
Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 05 de janeiro de 2022.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE 00 PREFEITO - DECRETO - Exoneração
: 05/2022

DECRETO N® 05/2022, DE 05 DE JANEIRO DE 2022.
EXONERA A NOMEAÇÃO DA FISCAL DE CONTRATOS
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do art 66.
incisos Vi e IX, Art. 38, II, a, da Lei Orgânica do Município.
Art. 1® - Fica exonerada a nomeação da Servidora - MARIA
ELIZANGELA SILVA LEITÃO, portadora do CPF n®
015.861.317-10, do Cargo de Fiscal de Contratos da
Secretaria de Assistência Social do Município, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa
e os regulamentos pertinentes do município de Trizideía do
Vale/MA.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DE 05 DE JENEIRO DE
2022.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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TRIZÍDELA DO MAl
PROC. O^^QàX/20

PREFEtTURA MUNICIPAL OETRIZIDELA DO VALE/MA { TERCEIROS | ÍSSN 2/64-7:CC OL^PJC CfICIAL - NÚMERO: 1886/2024 • 10/04/2024

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - EXTRATO

DO TERMO DE CONTRATO - EXTRATO DO

TERMO DE CONTRATO : 0904001-5/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N'

0904001-5/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N'»

0904001-5/2024. Processo Administrativo n®

3011001/2023. MODALIDADE; Pregão Eletrônico N®
56/2023. PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E URBANISMO, inscrita no CNPJ

sob o n° 01.558.070/0001-22 e a Empresa: L. A. DA
SILVA MORAES EIRELI, inscrita no CNPJ sob n®

02.557.276/0001 -09. OBJETO: contrato tem como objeto o
de fornecimento de combustíveis, de forma parceiada, à
frota de veícuios oficiais e locados, visando atender às
necessidades da Secretaria Municipal de infraestrutura e
Urbanismo do Município de Trizideia do Vaie - MA.
VALOR: de R$ 283.060,09 (duzentos e oitenta e três mii e
sessenta reais e nove centavos). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA; ÓRGÃO: 02 - Poder Executivo.
UNIDADE GESTORA: 0218 - Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Urbanismo. FUNÇÃO; 15 - Urbanismo.
SUBFUNÇÃO: 122 - Administração Gerai. PROGRAMA:
0004 - Administração Setorial. PROJETO/ATIVIDADE:
2.054 - Manutenção das atividades da Secretaria
Municipal de infraestrutura e Urbanismo.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material
de Consumo. FONTE DE RECURSOS: 1500000000

Recursos não vinculados de impostos. BASE LEGAL: Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei n°
8.666/93 e suas alterações. VIGÊNCIA: da data da
assinatura a 31 de dezembro de 2024. DATA DA

ASSINATURA: 09 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Sr.
Miguel de Abreu Zusar, Secretário Municipal de
Infraestrutura e Urbanismo, pela contratante, e o Sr. Luís
Alberto da Silva Moraes, representante da empresa, pela
contratada.

- PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO -
PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO:

014/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0304002/2024.

INEXIGIBILIDADE N® 014/2024. Assunto: Contratação
direta, por inexigibiiidade, de pessoa jurídica para à
aquisição de reagentes para o equipamentos modelo
YUMIZEN G 200, MARCA HORIBA, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde, do município
de Trizideia do Vale (MA). BASE LEGAL: Art. 74, inciso I.
da Lei n.° 14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o
exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o
presente procedimento de inexigibiiidade de licitação, para
a contratação da empresa BENTES SOUSA & CIA LTDA,
inscrita no CNPJ sob n° 63.424.121/0001-80, com sede na
Rua Paulo Frontim, N® 217, Monte Castelo, CEP:
65.031-360, no Município de São Luís - MA, para que este
forneça reagentes para o equipamentos modelo YUMIZEN
G 200, MARCA HORIBA, para atender as necessidades do
Fundo Municipal de Saúde, do município de Trizideia do
Vale (MA, Publique-se na forma da lei. Trizideia do Vale
(MA), 10 de abril de 2024. Fabiana Meireles do
Nascimento Medeiros. Secretária Municipal de Saúde.
Portaria n° 08/2021-GP

- PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO -
PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO:

014/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304002/2024.

INEXIGIBILIDADE N® 014/2024. Assunto: Contratação
direta, por inexigibiiidade, de pessoa jurídica para à
aquisição de reagentes para o equipamentos modelo
YUMIZEN G 200, MARCA HORIBA, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde, do município
de Trizideia do Vaie (MA). BASE LEGAL: Art. 74, inciso 1,
da Lei n.° 14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o
exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o
presente procedimento de inexigibiiidade de licitação, para
a contratação da empresa BENTES SOUSA & CIA LTDA,
inscrita no CNPJ sob n® 63.424.121/0001-80, com sede na

Rua Paulo Frontim, N® 217, Monte Castelo, CEP:
65.031-360, no Município de São Luís - MA, para que este
fomeça reagentes para o equipamentos modelo YUMIZEN
G 200, MARCA HORIBA, para atender as necessidades do
Fundo Municipal de Saúde, do município de Trizideia do
Vaie (MA. Publique-se na forma da lei. Trizideia do Vale
(MA), 10 de abril de 2024. Fabiana Meireles do
Nascimento Medeiros. Secretária Municipal de Saúde.
Portaria n® 08/2021 -GP

- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO -

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :

1004001-3/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®

1004001-3/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0304002/2024

INEXIGIBILIDADE N® 14/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®

1004001-3/2024. ORIGEM: Processo Administrativo n®

0304002/2024, da Inexigibiiidade n® 14/2024.
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAIÍDE,
inscrito no CNPJ sob o n° 11.424.417/0001-06 e a

Empresa: BENTES SOUSA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ
sob n® 63.424.121/0001-80. OBJETO: Contratação direta,
por inexigibiiidade, de pessoa jurídica para à aquisição de
reagentes para o equipamentos modelo YUMIZEN G 200,
MARCA HORIBA, para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde, do município de Trizideia do Vale
(MA). VALOR: R$ 160.715,04 (cento e sessenta mil e
setecentos e quinze reais e quatro centavos). DOTAÇÃO:
Órgão/Unidade: 02 Poder Executivo. Unidade Gestora:
0202 Fundo Municipal de Saúde. Função: 10 - saúde.
Sub-função: 304 - Atenção Básica, Programa: 0016 -
Gestão Saúde. Atividade: 2.103 - Man. Do Fundo
Municipal de Saúde. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 -
material de consumo. Fonte de Recurso: 1600000000
Transf. SUS - Bloco de manutenção. DATA DA VIGÊNCIA
DO CONTRATO: 10/04/2024 a 31/12/2024, perfazendo 09
(nove) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n®
14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA: 10 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS:
Secretaria Municipal de Saúde por sua Secretária Fabiana
Meireles do Nascimento Medeiros, pela contratante, e Sra.
Valdira Bentes de Sousa, pela contratada.

- PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO -
PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO:

016/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0304004/2024.

INEXIGIBILIDADE N® 016/2024. Assunto: Contratação
Direta, por inexigibiiidade, de pessoa física para a locação
de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n®1013.

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF; ***.801.323-** em 10/04/2024 16:56:16 - IP com n°: 192.168.3.41
Autenticação em; www.trizideladovale.ma.gov.br/diar1ooficial.php?id=2516

aDOlI Clicksign 3d7b,-íii38-''.<'e'í-4$7r-y<!'i2-7'J!c8/<. I www.trizideladovale.ma.gov.br



TRlZiDELA Dü VALE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA | TERCEIROS j ÍSSNÍ76W269 OPARiO OFICIAL - NUMERO: 1886/2024 • 10/04/2024

Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n" 15/2024 GP de 19 de
março de 2024. BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5°
da Lei n" 14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o
exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para
a contratação do Sr. Rodiney Oliveira dos Santos, que
reside a Trav. Santo Antônio, s/n. Centro, Trizidela do
Vale, Maranhão, CEP n" 65.727-00, para a Contratação
Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação
de Imóvel com localização na Trav. Santo Antônio, n°1013.
Centro, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N®
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n" 15/2024 GP de 19 de
março de 2024, peto valor global de R$ 6.000,00 (seis mil
os reais), pelo prazo de 02 (dois) meses

■ EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO -

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :

0904002-4/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N»

0904002-4/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0304005/2024.

INEXIGIBILIDADE N° 017/2024. Assunto: Contratação
Direta, por inexigibilidade, de pessoa física para a locação
de Imóvel com localização na Fazenda Baixão, n" 889,
Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale, Trizidela do
Vale, com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo
desastre de inundações, classificado e codificado com
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por
ocasião da enchente do Rio Mearim no Município de
Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de
calamidade pública n" 15/2024 GP de 19 de março de
2024. BASE LEGAL: Art. 74, V e parágrafo 5' da Lei n°
14.133/2021. RATIFICAÇÃO. Considerando o exposto
pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o presente
procedimento de inexigibilidade de licitação, para a
contratação do Sr. Moisés Sousa do Nascimento, para a
Contratação Direta, por inexigibilidade, de pessoa física
para a locação de Imóvel com localização na Fazenda
Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do
Vale, Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de
março de 2024, pelo valor global de R$ 2.000,00 (dois mil
reais), pelo prazo de 02(dois) meses. Publique -se na forma
da lei. Trizidela do Vale (MA), 10 de abril de 2024. Maria
Rosilene Silva. Sec. Mun. de Assistência Social/FMAS.
Portaria n® 06/2021 -GP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0304004/2024

INEXIGIBILIDADE N® 16/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®

0904002-4/2024. ORIGEM: Processo Administrativo n°
0304004/2024, da Inexigibilidade n® 16/2024.
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social,
inscrito no CNPJ sob o 20.539.983/0001 -46.
CONTRATADO: Sr. Rodiney Oliveira dos Santos.
OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de
pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Trav. Santo Antônio, n^lOIS, Centro, Trizidela do Vale,
com intuito de alojar as pessoas afetadas pelo desastre de
inundações, classificado e codificado com COBRADE
1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N® 36/2020, por ocasião da
enchente do Rio Mearim no Município de Trizidela do
Vale - MA, aludida ao Decreto Municipal de calamidade
pública n" 15/2024 GP de 19 de março de 2024. VALOR
TOTAL: R$ 6.000,00 (seis mil reais). DOTAÇÃO: ORGÃO:
02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo
Municipal de Assistência Social. FUNÇÃO; 08 -
Assistência Social. SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência
Comunitária. PROGRAMA: 0020 - Assistência a

População Carente. PROJETO/ATIVIDADE: 2.127
Manutenção e Funcionamento dos Benefícios Eventuais a
Pessoas Carentes. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
3.3.90.36.00 Outros serv. de pessoas física. FONTE DE
RECURSO; 1660000000 - Transferência de Recursos do

FNAS. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 09/04/2024
a  09/06/2024, perfazendo 02 (dois) meses.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 14.133/21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA: 09 de
abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de
Assistência Social por sua Secretária a Sra. Maria
Rosilene Silva, como Contratante e a Rodiney Oliveira dos
Santos como Contratado.

- PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO -
PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO:

017/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO.

- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO •

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 17/2024

EXTRATO DO

1004001 -4/2024.

TERMO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0304005/2024

INEXIGIBILIDADE N® 17/2024.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N®

1004001-4/2024. ORIGEM: Processo Administrativc n®

0304005/2024, da Inexigibilidade n® 17/2024.
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social,
inscrito no CNPJ sob o 20.539.983/0001 -46.

CONTRATADO: Sr. Moisés Sousa do Nascimento.

OBJETO: Contratação Direta, por inexigibilidade, de
pessoa física para a locação de Imóvel com localização na
Fazenda Baixão, n° 889, Santo Antônio dos Oliveiras,
Trizidela do Vale, com intuito de alojar as pessoas
afetadas pelo desastre de inundações, classificado e
codificado com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N°
36/2020, por ocasião da enchente do Rio Mearim no
Município de Trizidela do Vale - MA, aludida ao Decreto
Municipal de calamidade pública n° 15/2024 GP de 19 de
março de 2024. VALOR TOTAL; R$ 2.000,00 (dois mil
reais). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder Executivo.
UNIDADE GESTORA: 0208 Fundo Municipal de
Assistência Social. FUNÇÃO: 08 - Assistência Social.
SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência Comunitária.
PROGRAMA; 0020 - Assistência a População Carente.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.127 Manutenção e
Funcionamento dos Benefícios Eventuais a Pessoas

Carentes. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.36.00
Outros serv. de pessoas física. FONTE DE RECURSO:
1660000000 - Transferência de Recursos do FNAS. DATA

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO; 10/04/2024 a 10/06/2024,
perfazendo 02 (dois) meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Lei Federal n® 14.133/21 e alterações posteriores. DATA
DA ASSINATURA: 10 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS:
Secretaria Municipal de Assistência Social por sua
Secretária a Sra. Maria Rosilene Silva, como Contratante e

Assinado eletronicamente por: Cristiane Coiz de Freitas - CPF; *".801.323-** em 10/04/2024 16:56:16 - IP com n": 192.168.3.41
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: 61/2024

Portaria n® 61/2024 - GR, de 20 de março de 2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso da
competência que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e
CONSIDERANDO a decisão judicial proferida nos autos do processo n. 0002201 -31.2015.6.10.0051, tramitou na Primeira Vara de
Pedreiras-MA.

RESOLVE:

Art 1® - Reintegrar ao cargo de Professor da 1® a 4" série, o servidor ANTONIO MARCOS OLIVEIRA DE CASTRO, CPF n®
772.016.393-15.

Parágrafo único: Esta portaria restaura a Portaria n. 177 de 11 de maio de 2009 que nomeou o Sr. ANTONIO MARCOS OLIVEIRA
DE CASTRO ao cargo/função de Professor da 1® a 4® série.

Art 2® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos desde maio de 2009, conforme decisão
judicial proferida nos autos do processo supracitado.

Publique-se, Cumpra-se. Arquive-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, 20 DE MARÇO DE 2024.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS ÁREAS DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE-MA AFETADAS POR INUNDAÇÕES CLASSIFICADO E CODIFICADO COM COBRADE

1.2.1.0.0, CONFORME IN/MDR N° 36/2020:15/2024

Decreto n® 15/2024-GP.de 19 de março de 2024 ^ .j
Declara situação de Emergência nas áreas do Município de Trizidela do Vale -MA afetadas por inundações classificado e codificado
com COBRADE 1.2.1.0.0, conforme IN/MDR N° 36/2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do Maranhão, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Orgânica Municipal e pelo inciso VI do artigo 8® da Lei Federal n® 12.6 08 de

CONSIDERANDO que nas últimas semanas o município de Trizidela do Vale-MA vem sendo afetado por fortes e ininterruptas
chuvas na sede e zona rural, que provocaram o aumento do nível do rio Mearim, colocando a população em risco;
CONSIDERANDO que com o aumento de volume das águas do rio Mearim várias residências e comércios foram inundados,
atendidos pela Defesa Civil, alguns removidos do local para alojamentos próprios municipais e em outras residências;
CONSIDERANDO que o município disponibilizou todo o aparato disponível para minimizar os efeitos da inundação, bern como
para assistência e socorro aos afetados: que, em conseqüência resultaram danos materiais e prejuízos econômicos e sociais ao

CONSIDERANDO que o parecer da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, relatando a ocorrência
desse fato é favorável à declaração de situação de emergência provocado pelas inundações;

DECRETAc^ declarada Situação de Emergência nas áreas do município contidas no Formulário de ^T^Too"
FIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como INUNDAÇÃO -1.2.1.0.0,
conforme IN/MDR n® 36/2020, de 04 de dezembro de 2020. ^

Art. 2®. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de
Proteção e Defesa Civil nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. . u
Art 3® Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de ^
aií^cadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo
desastre sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil.
Art 4" b^acoSl: com estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5® da Constituição Federai autonza -se as autondades
administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de nsc o
iminente, a: . . ..
1— Adentrar nas casas para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação, . - • u « p

II - Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao propnetário indenização ulterior, se houve
'parágrafo único Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obngações..lecionadas comaoSe^^^^^ Art. 5® do Decreto-Lei n® 3.365, de 21 de j^.nho de 1941, autorizasse o início de
processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de nsc o
r^^^N^ce^fol^^desa deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades
bralizadas^m^áreas ® propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o processo de
desmontaaem e de reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela comunidade. ♦ • - . h, iaesmomagem e oe ^ 2021. sem prejuízo das restrições da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessános às
atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos ^®
desastres desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a
partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.
ArL 7®.- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. □"«SíC

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freites^-CP^~.80132^em



REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, EM 19 DE MARÇO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
RESULTADO PREMILINAR - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE

HABILITAÇÃO DO RESULTADO PREMILINAR - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO ; 3/2024
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO RESULTADO PREMILINAR - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N®
3/2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE TRIZIDELA DO VALE-MA.
ART.6® INCISO II - LEI COMPLEMETAR 195/2022

A Prefeitura Municipal de TRIZIDELA DO VALE, Estado do MARANHÃO, através do Secretaria de Cultura, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista do Parecer Jurídico bem como da Adjudicação da Comissão da LC n®
195/2022 - Lei Paulo Gustavo - LPG, resolve:

ajModalidade CHAMAMENTO PÚBLICO N® 3/2024 - APOIO A SALAS DE CINEMA

Este edital tem como objetivo selecionar 01 (um) proposta de Prestador de Serviços para

execução de 01 sessão de Cinema Itinerante, que promova a exibição de filmes,

b) Objeto documentários, curta, média e longa metragens nacionais. A proposta será responsável por
transmitir filmes e similares que retratem tradições, manifestações culturais, patrimônio

material e imaterial, e animação, para atender a diversidade do piiblico, de acordo com o

Decreto n" 11.525, de 11 de maio de 2023, Art. 3', §6.

Credenciado(os) declarado(s) habilitados do resultado preliminar ,após realização do certame licitatório: WILLIAM JAMES
MIRANDA BATISTA DA COSTA JUNIOR-V REIS, Inscrito no CPNJ n®. 40790929/0001 -86.
Valor Total Adjudicado conforme Edital é de R$ 25.229.44 (vinte e cinco mil .duzentos e vinte e nove reais e quarenta e quatr o
centavos) escoiha no ato da assinatura do contrato.
Autorizar a emissão da(s) guias para pagamento(s) correspondente(s), na forma da Lei.

TRIZIDELA DO VALE-MA, 21 de março de 2024

PREFEITO MUNICIPAL

Assinado eletronicaments pon Cristiane Cruz de Freitas - CPF: -.801.323-- em 20/03/2024 20:25:01 JP corr, n': 192,168_3.41
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